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UNllD-OS DO BRAS~L:, ~-.. 

l'IO XVII - N' 84 CAPITAL FEDERAL SARADO, ta DE JUNHO'.DE lOGll 

CONGRESSO NACIONAl~ 
/Presidência 

/. 

ConvO-Cação de sessões conjuntas para apreciação de ve(os presiden{'.iais :,:. 

O Pri.'Sidente do Senado FeaeraJ, nos têrmos do art. 70, § 39, da cons~ 
:mção e do art. 1", nQ IV,, ao Regimento comum, conva.ca as duas casa.s 
1 Congres.::o Nacwna.J para, em se..<:são ç,onjunta a realizar-se no dia 10 de 
lho do ar.a em curse, à'3 2(},30 horas, no PaJâcio da Câmara dos Depu­
li~ conh~cerem do veto pxe.sidencial ao Projeto de Lei m" 4.002, de 
52 na Câma.ra c no 21, ae 1962 no Senado) que fixa novos valores para 

vencimentos dCB :;ervidores ·da União, instit1ú empréstimos compulsó­
IS, alt-era legi!;lação do írnpôsto de renda, autoriza emissão de titulas de 
~11peração financeira, mod~fica_1egtslação sõlJ.re emJ.SSáo de letras e obr•­
~ões do Tesouro Nacional .1 dá outras provJdências. 

senaçl.o Federal .em 16 de junho de 1962. - Auro .. l:oura Andrade. 
~.sid.ente. 

MESA 
'residente - Moura Andrade ~­
~. 

·tcc-Preslc!ent.e ::- RuJ Palmeira -
N. 
rimelro-S-·cretárfoJ- Argemiro de 
uelredo - PTB. . · 
egundo-S.>Cretario - Gllberto- Ma· 
10 - PSlJ. 
erce1ro-Secretárlo - Mourfl.o Vlei­
- UDN. 
•u&rto-secretârio - Novaes Filho 
:.L. 
rtmelro-Suptent.e - llathlas Olym­
- PTB. 
~gunc.o-Sup!cnte ..:... Guido Mondio 
•so. 
~rceifiJ-~'IO!e:lte - Joaqulrn ?a­
e- UDN. 

·------
.lDfRES E VICE-liDERES 

SENADO 
Dos Partidos 

DO PAR TIDO SO­
CL\.L OEMOUHA fJ.CO 

LÍDER 

Benedito Valladares. 

VICE-E.Í:DEll.C.S 

Gaspar Vetoso. 
VICt<IJ'lOO Freire. 
AJO Guimarães. 
"DA UNL\0 JJEMOCRATICA NA­

CIONAL 

UD}!.'B 

Daniel K·rleger. 

VICE-LIJJO:ES 

Afon:-o AríPos. 
Atnlmo !,a_ó{es. 
Pa11re Oala:·ims. 

o. Pt:estdenle rlo Senado Federal, nos tênno~ do ::1:-t. 70. ~ 39. d~~Ôon.::­
tituição e dn an. 1", n° IV, do Regimento Comum, convoca as duas essas 
do CongreS<:o Nacional para, em sessão ccnjunta a reallwr-se no'{ dia 12 
de julho do anv em curso no Plenãrlo áa Câmara Lbs Deputados,.~ecnhe .. 
cerem dvs seguintes veto.s presidencia~: :; . 

- ao ProjE:í&_~~ Lei ll" 2.653-C-57, na Câmara e nQ. 45-61, n0- .fie?-ll_do, 
que eleya o Ten-•torlO do Acre à categor.a de Estado e da outras pr_pvlden-
cias; :~ 

- ao Projeto de Lei n" 3 727-B-53. na CâriH\ra e nQ 66-54, nô Sena­
do, que acrPscenta par:lgrr.fo único ao art. 4." da Consolida'Ç-âO das 'Ikis do 
Trabalho, apl"'.n-ada pelo Decreto-lei no 5.452, de 1"' de maio de ~-953. 

sena-do Federal,' em 20 de junho de 19132. ) 

FEDERAL. 

I DO rARTIDO SO(;IAL PRO· 
URE.3SlS'l A I t.IDICR 

I 
~orge Maynard. 

vtn.tJ:mr.a 
Miguel Couto. 

·~' DO PAHTlDO rRA!l!t'"JliSTA NA· 
(;IONAL 

t.tnn 

I Ltnn de Mattos. 
DO MOVLMENTO THABA .. 

J,HJSTA RENOVADOR 

Paulo Fender. 

lJO PAft'llUO RJ•:.PUBL!OA~O 

LID .. 

Mendonça Clant. 

AtffiO MOUR.-, .\NilP.lWll: 

14. 

'" 16. 
i7. 

Presidente 

Moura A.n~e - São Paulo. 
Gaspar VelOSlJ - Paraná 
A10 _ Gu:marã~~; _ Pru-anà. 
GUJao Mondin - Rio Urande rtll 
Sul 

l8. Benedito Va.Jladares - Mioas G~ .. 
raJ.S. 

19. Filmro Mü!ler - Mato Grosso 
o Juscennc t:<utn~schek •Llc~Ici~do. 

Em exe:-ctcio o Sr. Jose 1.-'ellc:tan~J 
- Goms 

·Jt Pedro t.,udovtco - Goiás. 

UNIAO DE1\10URA TICA NACIONAL 

·~ Mourão Vi,ei'"-a - Amaz1mas. 
~ Zacanas de As..c;tmçao - PlU à. 
a JOM\llm Pat'f>nte - Pl!lUJ 
4 Fernnnoes I'ú.vora - Uearfl. 
5 Regmaldo Fernandes - RJo. 

I t:l. Sergio ·Manollo - k10 Grande do 
Norte, 

7. Joáo Arruda - Paralba. 
a · Mramo Lat:;es - '\J!igoas, 

"9 Ru: PaJme:ra - AJ~a~ 
lU Henb\\ifi('l VlelrS - 8P'"~!pe • 
J I üvHiJo fetxeJra - Ba h;R 

J)A MAfOR.L 

LlD&R 

,lnto Müil'.!r tPSD). 

00 PAEiTlDe TR~BALHlZf.h 
BR.-'\SJl.RlRU 

__c____ --- • 

1 REPRESErn ACi\O PARTIPARI~ 
t>Aln'l1JU tiUClA.L Ol!:MUt 'f':Al'I.Ct.; 

!1. f\op\ caro F.:;-oirlt.n ~anto. 
13 Atont.o r\rmos - fllccnemoo F.nf 

exr;orciG!:l o suplente VeniJOCJo 

vtCt:-lJDi!n 

na Te1xetrJ •·P'l'BI. 
guetrtt á:~ -Gama t P fB) 
Oào da Silveira fP:::llJI. 
:'";.· r' 'l l•'retre ~ PSU) 
'fPtS(JP ch• Ap-Ular t PSD). 
'4-10 Mondm lPSDI. 
·grl\.lfiV'1~rd tPSPI. 
Llio Ramos tpTS) 

DA MINORIA 

\o V1Ua.:.bõa.s - (UDN) 

E.lDE~ 

Barros car\'alho. 
VlL'E- 11VE85J 

F.H1Sto Cabral 
'\r[tnr!O I:{,(J{Ülg"'lef:, 

íieJsoo Mac'Ul&D 

l)U .P.1RTllJO 1:-IflE'RrADOR 

l.tul!.fl 
Mem df Si 

V1C1i:- E.TDErt 

AJo.rs!o dC' carva.U·~a. 

I 
2 
3. 
4 
5 
6 

I ~ 
10 
li 
12 
13 

f'lH)o:.o Coe1ho -~ Amazunus. 
Lo"Jbâc d~ t->lJVeJra - Para 
\'Ictnrmo J•'!t>Irc - Murannão. 
Seoast.Iall t\Jcner - Marannào. 
E'l~?nto H~;~rrns - Maranhtw. 
M~n'zes P:mer.Lcl - CeJ.ra. 
P.U\' l!~trOé>IrO - Pdi"810~ 
Ja:tm:; M ·rannão - r-.'": :unbucc 
Srlve~tl"' Per!Cl\'s - Ala~uas 
An- Vl-tn:Ul - espt"lto .S:.H110 
.J:>rtersotl A :•··;n - I>:s··Hrno ~ante. 
O:lhen ... i\~ar.nt1o Ctwlnllha•!i 
1-''ltJJo Ft:rnaode.s - Hío de J" 
ntu-o. 

I~ré !as· -- Qc,uananara 
!4 !?aCirE' Ca\n?.~n;: 9-f\1. 1-'tlUlO 
15 fr'nPll Bornhausen - Sant.H ca ... 

tarlna 
16 IJPmel KrlF2:er - R1o Granrte do 

Sul. 
17 MHton Camw!'t - Mina!" Clf'rals. 
IR .foán V'Ú\:; 1.•lif.. - M'<lt.f· 0"'fiRRO 
·,g 1 onf'." r!n {'"~·a - r.-.,1at, Grosso. 
20. t'fl'mhr>t P~tPnn - Gn1-\$ 

PARTJ.·~o rr-~AB'\!.HIR'I A 
BfL~SJI EIT10 

t Vívat.-fo Llm:l - 1\m~·Mmss. 
l MULlllU.s O!J'ffiPio - Pta Ul. 

I 



3. Fausto Cabra.Í ~·'- Cearâ. 
4. Argemlrc de; Figuetreq.o Paratba. 
5. Barros Carva)ho - Pern~mbttco. 
6. LOurivaf Fonr.es - Sergipe. 

. '7. Lima Teixeira·~;_ Bab:a. 
18. Caiado de Castrõ ·- Gwanabara. 
9. Arlindo RodrigueS ~ Rio 

I
JO Miguel Couto -·Rio. de J!.nelro. 
ll Nelson •1culan - Paraná. 

I )2 Saulo R·amOs: - Santa Catarina. 
23. Nogueira da Gama - Minas Ge-

1... rais. 
Licenciado o Sr. Leônidas Mello ~ 

fPiauJ, . Em exerci cio o suplente, sr. 
' Mendonça Clark (dO PRl • 

\, . PARTIDO LIBERTADOR 

' L Novaes FHho _ Pernambuco. 
2 AlolSlo de Carvalho - Bahia. 
3. Mem de Sá "'""':" Rio Grande do Sul. 

PARTIDO SOClAL PROGRESSiSTA 

1. José Maynard - Sergipe. · 

\~ PARTIDO TRABALHISTA 
f NACIONAL 

' 1. Líno de Matos - São Paulo. 
MOVIMENTO TRABALHiSTA 

RENOVADOR 

1. Paulo Fender - Pará. 
PARTIDo REPUBLICAt'lO <P R ) 

1 1. Mendonça Clark - Piaui •. 

\ SEM LEGENDA 

Di:x- Huit Rosado ...;. Rio Orandt 
do Narte. 

COMISSõES PERMANENTES 
Com1ssão 01retora 

. Mciura Amtrade - Pres1a~nte 
Argemuo oe t"Jg~.<eut:au 

ütloerto Mannnv 
Mourao Vtena 
.Novaes F'tlno 
Ma.LhHiS UJ.Ympío 
{;!llàO MODdlD 
Juaqutm parente 19). 
RU! pa~meua 

Comissão de Constituição 
e Just1ça · . I 

PSD - Jefterson o.e Aguiar - Pre·l 
sídente. 

UUN - Mllton Campos - V1ce-
PÍ:estdenle. 

psD - Sylvestre Pértcles 
PSlJ - Huv Carneno 
.PdlJ - LObao da. ôllvetra. 
u·uN - Henba1<10 llleua 
UUN - Atunso AilDO..S 
u UN - Atramo uages 
PTH LOUflVaJ punte~ 
P'I'li Nf)guetra cta Gama 

t>L AIÓysJo ae carv&.Lllo 

~UPU:NTES 

pSO' 1. Arv Vm.ll:la 

nn 

PtiU z. Benedtctu v.alladares 
PSC :i. Gaspar \/e!Jf.I.So 
p.SD 4. Menezl:'s Ptmentel 
UUN - 1. João VHlas soa.s 

·uuN - 2 uamet Kneger 
t-UUN - 3. Sergto M&rmho 
UUN - 4. Lopes da Costa 
PTB - 1. Barros carva1bO 
P'l'b - 2. LJma ren:eua 

PL - !-. Mem à.e SB.. 

Reuniões: Quartas·teuas.. áS 16 hO· 
ra.s. 

secretário; JOsé soaret- de ouvem~ 
Fl1ho. 

· Comissão de Econdmia 
PSD - Gaspar Veiloso - Pre.sí· 

dente. 

.'PTB - Faust.q Cabral - 'nce·Pre· 
Sldente. 

UlJ.N - Sénpo :-..p.rtnh~ 
UlJ:'\1 F'ernanoe~ 1avora 
UDN L>e, L'Brtl 
UlJN - ·Joac &.rruda 

• 

• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Secão 11)" 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DII'UlTOft- GS.RAL 

ALBE:RTO DE BRITO PEREIRA 

er4~P'E 1:)0 91'l:AV1ÇO DE PUaL1C .... Ç6~S C;HE,.R DA SV:ÇÃO OI!:~FH!.OA(:ÃO 

MU.RILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

'DIÁ~ DO CONGRESSO NACIONAL. 
SEÇÃO 11 

fmpre~to nas o~icinas do Departamento de Imprensa Nacional 
BRASÍLiA 

ASSINATURAS , 
REPARTIÇõES E PARTICULARES I l'UNCIONÁRIOS 

C~pital e Interior Capital e Interior 

Semt...-:tre .- ...... H ••• Cr$ 50.00 Eemestre ••••••••••••• Cr$ 
Ano •••••••••••• , •• , • Cr$ 96,00 Ano • .. • ... .. • • .. • • • • • Cr$ 

Exterior. r . ';~~·· .ExteriGr 

Ano • __ ............. Cr$ 13G,OO ;Ano ............ •••••• Cz$ 

39.00 
76,00 

108,00 

~- Exce.tuada"s as para o ~:xtcrior. quQ serão sempre anuais, a-; 
asstnaturas· poder-se~áo tomar, eJtl qualquer época. pOr seis J:tteses 
ou uru ano. 

- A fim de possi})i1itar a reJOessa do \•alores ncompanbados dl 
escl:necime:ttos quanto· à sua aplicação, eohcitamos déem }lreteréucia 
à 1 emest;<i. por meio de cheque ou vale postaL emtUdos a tavor do 
'Tesoureiro do Depat·tamento ·d·e Imprensa Nacional. '"' 

- Os ~uplementos às edições,dos órgãos oficíais serão fornecidos 
aos assinantes sàwente mediante sdicitação • 

- O cus-to dC' número atrasado será acrescido de Cr$ 8,10 e, poi 
exercício decorrido, cobrar~se-ão mais Cr$ 0,50. 

PSD 
PSD 
t'TU 

Alô Guimarães 
Paulo t-'endel 
Noguetra aa Gama (9) 

Sot>LENTEs 

PSD - 1. Eugümo Barros 
PSLJ - :.t. t:~eo .. s.Uão archer 
PSD - 3. AJO G'Jlmaraes 
UDN 1. lru:~eu t;iornhausen 
UUN - 2. OV!dio feixelra 
UUN - 3., lauanas de Asswnpção 
lJDN - 4:.- Serg1l Marti)ho 
P'f"S "'- 1. Lima fentelra. 
PTB - 2. Saulo Ramos 

\ 

PTB - Saulo Ramos 
P'l'B - 4r1mdo Roàrtgues 
UDN Regmaldu t''ernande 
UDN - Padre t:a1aza.DS 

SUPLENTES 

P8D - Lobão da S.iJveJn 
PSL> - AlO Guunaraes 
UDN - Ltno de MlHto.s {00 PTNJ 
PTB - CaJado de castro 
PTB - Lima J'elxeira 

PL - A!Olsto de ...::arvalho 

Reuniões: Quin";.às-retrll.i, àS 16 b.Õ. 
ras. 

Reumões: as quartas-teuas, M 16 
horas. · 

SecretáJ'Jo: Evanaro pon.seca Para· , 
naguà.. secretário: JOSé soares de OliVeira 

Fllho, 

Comissão de Agricultura 
P'l'B Nelson Maculan. Presi .. 

1ente 
PSD Eugênio sarros Vice .. 
PSD A!ó Guimarães 
PSD Paulo fo'ern:-mde$ 
UON - LOpe5 da U<Jsta 
UDN - Ov1d1o r e1xe1ra 
PTB Fa.usto ça.nra1 l7). 

SUPLENTEs 

pso. Pedro LudoviCo 
PSU Jetterson de Af!lliar 
PSO SebastJão Arcner 
UDN - Del C'aro · 
UrfN - lrmeu Bornhau~en 
P'TB --Caiado de Castro 
PTB - Lima reu;e1ra 
Reuniões: Qmntas-feiras, àS 16 ho~ 

ra.>. 
secretário; José Arlst!de.s de ·~10~ 

raes Filho. 

Comissão de Educacão e Cul!11r2 
PSD -

~:dente 

PL 
dente 

\ PtiD -

M.enezes Pimentel - Pre· 

.\1em de Sà - Vice·Pres1~ 

Comissão de Financas 
UDN - Damel Krleger Presi .. 

d~nr.e 

PSD - Ary Viãnna -- Vtce-Pres1 .. 
dente ... 

PSD - Eugênio Barro.s 
PSD - ~a UlO CoelhO 
PSD - GaspaJ Vello..<:e 
PSO -· LÕtJáo da Silveira· 
·psO .- Vtctortno Fre1re 
UDN - lrtneu Bornhausen 
UDN - Fernandes ravura. 
UDN - Lopes. d.l\ Costa 
PTN Lmo ae rvtatws 
PTH N()guem:l da oáma 
PTB Barros Carvalho 
PTB Saulo R.amOO · 

Díx-Hwr Rosado 
PL - Mem ·de Sã. 11'l). 

SUPLENTES 

PSO· Silvestre Pértcles 
pSU Ruv carneiro 
pSU Jart:>a-1; M'tranhão 
PSU - .Meneze1. pJment.el 
PS1J .- Peoro :...:.uoov1co 
PSD - f'lllnlc Mliliel 
lTUN - Coimbra Bueno 
OVN - Zachnna~ ae As...<tumpção· 
cu_:.. - Juao Arruaa. 

'' Junho de 1962 

UDN - Milton -Campos 
UDN - Joao Villa.sboaa 
UDN - DeJ Caro 
PTB - Fau.sto Cabra.). \ 
PTB - ViValdo Lima 

. PTB - Arlindo Rodrlgue.s 
, PTB - Caiado de Castro 
pTB - Lima . .,ntzeira . 

PL - Aloysio de Caryalho 
Reuniões: Quinta.s~feiras, àS 15 ho .. 

ras. 
secretário 

Cbermont. 
Renato de Alme~~ ... 

Comissão de Legislação Social 
pTB - Líma Teixeua - Presi ... 

dente 

P"SD - Ruy Carneiro _ Vice#.Pl·e ... 
sidente 

PSD - Lobão da Silveira. 
PBD - Menezes PlmenteJ. 
UDN - Afonso Annos 
UDN - Lopes dlil. Costa 
UDN - Afranío Lages 
PTB - CaJado de Castro 
PTB - Arlmcto RodrJgues (9)" 

SUPLENTlS 

PSD ..:... 1. Sebastião Àrcher 
PSD - 2 Sll~tesLre Pét1Cles 
PSIJ - 3. Eu~émo BarrOs. 
UON- 1. OtX·Hutt R~ado 
UlJN - 2. Plildre Catazans 
UDN - 3 HeribaJdo VIeira 
pTB 1. Bat'TOS carvalho 
P'TB - 2. LOUriVal Fontes 
PTB - 3. Nelson Maculan. 

Reuniões: QUíntas-fei.ra.s, t\5 16 h~ 
r as. 

Secretário: José soares de Oliveira 
l"ilho, 

Comissãc de Relacões Exteriores 
PTB - Vtvaldo Lima - Prestdent.e, 
UDN - Joáo Viltastloas vrce .. 

PresJdente.· 
UDN Afrfln1o .Lages. 

UDN Heribaldo Vieira. 

PSO Benedicto VaUactares. 
PSO Gaspar Vel{l.so. 

PSD Fllin to \a ulier. 

PTB - L01,uiva1 .Fontes. 

PL - Aloysio de carvalho t9J • 

SUPLENTES 

UDN Milton Campos~ 

ITDN João Arruda. 

UDN Ser:j.io Marmho •. 

PSD Menezes Pimentel. 

·pso Jefferso~ de Agutar, 

PSD Alo GUimarães. 

QTB - Nogue1ra da GamA., 
PTB -.Barros Carvalho. 

PL - Mem de sa. 

Reuniões: Quintas-feiras, à! 16.00 
ou r as. · 

·secretário : . Eurico Gory Auler. 

Comiss_ão de· Redação 
'l'tTUi.ARES 

Sérgio Marinho - Presidente (UDN 
Ary vzanna VH.:e-.Pre.;;1Uc1ite 

•PSD) 
Alô Guilharães (PSD) 
Affonsü Anflo~ 1UIJN) 
Lourhnl Fonte;: 1 p'\'l:J) 

l Padre Calaz~ns 'UUNl 
".! fieribalda· V1e1ra 1 UUN) 
1. Ceia do de Cat:Lr.u I PTB). 
~ Lobão da Silvetra 1P~DJ 

Secretário _ s'ata Abraão - Ofl· 
::tal LegJ.slativo. · 

a.eumão Terças-feiras, àS 16 no· 
r as. 



Comissão de Saúde Pública 
' ". UDN - Reglnaldo Fernandes 

Pre.::.Idente. ' 

; . Pso - AlO GulmarãM \t~e-
Presldente. 

UDN - Fernandes Távora. 
pt;D - Pedro LUOOVlCo. 
:f"'TB sauto Ramos - 15)1 

SUPLENTES 
PSD - Eugémo BarrD.!I!. 
PSD - Jubas Maranoac.. 
UDN LOpes da Gosta. \, 
UDN - sergio Martnho. 
P'I'B -.Arlindo Rodngue.!, 

Reuniões: Quintas-!eira.s, às 15 ho-
ra.s. ? 

.Secretê.rlo: Eduardo Rul Barv~a. 

Comissão de Sequrança 
Nac1onal 

UDN - Zacarias Assumpção 
Pre.<:.Jdente. 

PSD - Jarbas Maranhão - Vlce-
Ptestdente. 

PSD - Jefferson de AguJn 
PSD - Silvestre Perlci~. 
UDN - sergiO Mannho. 
PTB - Calado de Ca.sLro. 
J>TB - Arlindo Rodr~gues <7). 

SUPLENTES 

PSD - Ruy Ca.rnetro. 
.PSD - Jorge Maynard. 
PSD - V!Ct.ormo Freire. 
UDN - João Arruda. 
Ul>N - Afrânio La&~. 
P1'B - Saulo Ramo.!. 
~P'l'B - Nelson Maculao. 

· ; Reuniões: Quintas-feiras às 16 ho.. 
RiU. 

secret{l.rto: Julleta Itibe1ro doo San-
1»& ,· 6 ....• 

1-

-:' Comissão de Transportes, 
tcmunicações e Obras Públicas 

PSD - Jorge Mayna-r<l - Plest-
"-ente. • ... _ 

UDN - Colmbro. Bueno - Vl<.e· 
Presidente. 

PSD - Victorino Freire. ( 
UON - Joáo Arruda. 
PTB FaUsto CallraJ 15)', 

SUPLE!ITES 

:PSD Jefferson de Aguiar. 
PSD - Paulo Coeliilo. 
UDN - sergio Mawtbo. 
UDN - LlD•J cH} Matos. 
PTB - NeJ.son Maculan. 
Reuniões: Quartas-feiras às 16,00 

b~>ras. 

Secretárl~>: Ronaldo Ferreira Dia.s. 
\I ·,<~ 

Comissão de Serviço Público 
Civil """-'"""' 

PL - Aloysio de carvalho - Pre-
sidente. ....:t?i-!'1~ 

PBD - Jarba.!l Maranh!io - Vlco-
presrctente. r 

.PSO - Silvestre Pérlcle,. 
UUN - Padre Calazan.s. 
UDN - Colmbra Bueno. 
.PTB - Catado· de Castro. 
PTB - l"austo Cabral. 

SUPLENTES 
PSD - Ruy Carnetro. 
PSD - BeneditO Valladares. 
UDN - sergio Martnho. 
UDN - H.egtnaldo F~rcand~. · 

. PTB - NeLson Cabral. 
· PR.B - Fausto Cabral. 

( PL - Mero de Sa. ' 
Reuniões: Quarta..s-!elra.s, às 18 ho­

ru. ~ 
,_ Secretária: Ita.Hn& Cruz Alvea .. ~; 

\ 

. - . Senado), que auto!'Iza o Poder F.:xe-
Comissão Esoecial para estudar' cutivo a abrir. pel? Ministér:io_ dn Via-

Junho de 1952 1151 

Projeto de Lei da Câmara 
n~ 74, de'· 1962 

ATAS'0AS COMISSõES -~de 1961, na câmara • n• 19-62. no 1· 

( • ' ~ • 
1 çào Yobra.o; pnbllcP.s. o credito e~pe- , 

e sugenr alteraçoes na LegiS-·Icial de C!'S 278.Gt:o.::oo.oa. destinado (N? 1.939-B, DE 1960. NA CA::VfARAl 
lar.ão Eleitoral ~s. de_spe.o;;as c~ . r:l~~Rp,·cpriaçf~ d_o.s · Acre.<.c•n.la 111na lefTa no p"râ· 

:. ln1ove1s nE>~Pssa'.'lC" à crnstrucr.o r!a ' 
A~ 15 hora.s do dia 12 de junho de .ligaÇão fer1·0viârkt B"lo-HcrizoniP- grafo 1° do artirJo fl<.• da T/'i 11 ú-

1962, na sala das Comissões cto :Sen:Jú:J 
1
nabira-Pesanha ("F'rrieto tr~no:fornJ.a- 1nero !305. de !i de ·io.nrü·tl de Hll!l,• 

·FedNal, presentes os srs. Menezes pr.
1 

do na J e1 n" 4.070-;"-. de 1;J.6.F!62): quz dispiif' sô0re o repOllra .~en•a-~ 
mentel. ·a as par VelO:õo, Padre Cala- NQ 116 (no d~ o,·lg""'"'1 l:'fP. de 15 na! remunerar1o e o rJa?auU'11 to · 
zans venâncio Igrejas. Nogueira· ela r de jtn,ho _ PesHt"i. :·n0s :>.1'nrilo. au- ·de Nt16ri.ns nos clia.s feriados, civis 
cau{a, A.rgemiro Figueiredo e Alcysio 

1
- tr'lg!'8fos do prc.ieto elE' Lei (n? ::183-B e religiosos. 

de carvalho reune-se a Comissão Es- . ele 11)59. na r.~,P"l"'ra ~ n'? R-6". _n_o s:- . ~. T . 
1 

d pL , 
pecinl incumbida para, no -prno de :nado) aue d1~p~e .. ~obre g~atlficn':''.O 1 O Con%'Ie;:,.::o Nacronq ecr a. 
20 dia~<>. estudar e sugerir .as. alte-Jmen~al ::~ns Qflc':>Is. r_'l :errJstrn C::1 '~-~Ilj 1~rt. 1o Ao parágrafo primeiro do-· 
racõe.s que_ se fize:·em necessanas na ·e da cut.!·::~s pro··Hlenc1a" ( P!.'OJe o arti,·o sexto d'J Lei n<~ 6C5. de 5 de 
leiíslaçto editoral, inclus!ve as qu~ .t-::nnsf<?rmado r>::~ r:rei. n? 4.071-A, de j,an~iro de 1!Jcf9. fl.crescente-se:. 
se acham propostas no Pro]elo de Lei 1 b de JUnho r!e J9,J2)_ -. I g) RS faHRs ctR mfi<> nuerána ?Ot 
da .Câmara n<:> 166, de 1958. I N? 111 íll9 de O"'"em 131). _ne ~~ motivo d:; dc-?nca de filho. 

. de JUnho - Ae-mdece a comumc~ç~o , · . .' 
1 

or 
N~ ~Ot'J?R· do RegJJnel;to, assume a 1referenJ·e à aprovnr:fo. pelo Senado. Art. 2° Esht le1 P1n~n~ta ~mo~ q; • • 

presidencia o Sr. Nogueira da Ga~a 1 cta f'!':c'ólhrt do DiDl""~af'l· p..-,l11o re;,o. lHI data de sl'a ntt111.c.~c:~· 1evo,.tda.s 
que, apôs declara-r in.~talada ~- Com1s- : df' rvrona.' ua!":'l 11 fnn~~o dr Em h:~ i. ' a~; dlsposicóes em contrano. 
são e a finalidade da. re11mao. pro- \xador F~·tl'':IOrri'ir_,; .. t0 Pl."'n.!notoT>~::'~"jo 
cede à e1eiç~o para. os ~-:trgos. de Pre- do Brasi! junto ao Govêrno da ·Aus-
sidente. e V1ee-Pres1denle, trália; 

Colhiéos o.o; votos, verificn.-se o '5~­
guinte resultado:~. 

Para presidente: 

K(l 118 (n? rfp o··iº·em 112). de Hl de 
Junho - A!!r:Hl<-ce n re'ne.s~s- !ir nin 
dos a,,to..-~::~fc-s do Decreto Legislativo 
nl? 3. de 1962; 

7\·Ienezes Pimentel ......... · 6 votos N? 119 rn'? de O"ir>-€m 133\. de 1~ 
Gaspar Veloso . . .. . ... . .... 1 voto 19 de .innho - Arr:·rdO"ce a comunica-

F ·a Vice-Presidente· cfio referente à :-wovRr~o._ ne1o E?e-

A Co:nissáo de Legi.<;Iação SO_ 
c! ai. 

. Proje!r 
110 

"" Lei ch ~imara 
75, de .1962 

cN? 3 222-B. DE 1!?61, NA CAMA'RA) 
ar • . na..~o. da esco1ba do D!" .. H'"'r· ele ".!!1'':n· 

~1 Autorha 0 Poder F..J;f'cufi•JO 
Argemil'O Figueiredo • ...... 6 votos I :mas narfl o cflr<Jo rle Ministro do Tri- a oln·ir, n'r('rh !in ]11'inisféri0 da· 
Nogueira da Gama . . . . . .•. . 1 voto bunl'l.l Federal de Recursos. SaJiàe. n c•"l'r/;10 Psw:ocial de ..•• 

E:mpo.ssado, o Sr. Menezes Pinientel Aviso·GB-W3. de 1?. de iunho, _do f'r~ J.500_0"00f1 cr-~sfinndo a af"n-
agradece a confiança de seus pares, 

1 
Sr. Ministro da FRzenda - Tr~nsm1te õer á~ desn"'.~a.~ cem a rP.aHzar6o 

des;igna. em seguida, Q Sr. pad1·e Ca-~ informações da D'retoria rlas. Rendfls ;:, VTT cougresso B1·asi!ei1·0 de 
!azans para Relator da matéria. • Intem:1s sõb,·e a n•~Jéria rlo Renue"L C!rurgfcr. 

.•. S mento n? 171. de 1962, do Sr. Senador t 
Antes de ence::aY a num~ o. o e- Gilbert-o Marinho O Congresso Nacion:-~1 decre a: 

nhol' presldente indic..'t o Oficral Le-~ " · ' . · · 
e.is1ativo PL-3, Jnlie~a -R.ibeiro_ ~o,o, Oficios Art. _1" F1~a ... ~11h"1'"l7;d_n _o ~N~U 
santo.._<; para secretána da Comissao. 0 ,. . •. • A ..l .Rxect1hvo a r>. llll, pelo 1 1Jmstt'~Jio da r-

. Do Sr. 1. sec.eh:JO da C:amap u~S I Sa(Jd€. () crf.dito f'.<:nPcinl Cle .. ••·••• 
Kada mais havendo a tratar, en~er- 1 Depn~dcs, n~. _ 9i::4 a 9EO. e·ncanu- cr~ 1.flOO.rl'O.rO rmnn milhã11 e aui­

rB:-:;~ a reusião. 1avran~o. ~u Juh~ta ~~h_ando à r:evrsao do Senado os se- nhrn~os mil r.l'_ll"'!'lrm) .. n\stín~nc5 _a 
R1beuo dos santos, SeCieta.Ila. a pre~ ,.mntes. nuxi11ar 0 Cnl""'iiJ Bl"?-_9 len·o de Ct-
sen.te ata. que uma ~ez_ aprovada, sera p · ! dP.• Le"i d r..;mara I n1rrr!i'i~.<; n~.c:; rlPSf'?.<'".<; rleco. rrent<'" co1:n 
assmada pelo Sr. pre.ndente. fOje o. . a Hl a reah~af''l0 cto VII Con<rre.c:;so 'HraRI-

nQ 73J de 1962 1ehn do Clt·111'";., ,., -"'~'" , . .,n1'"at10 no 

ATA DA 74~ SESSÃO, DA 41 (No 4.612.B, DE 1958, NA CAMARA\ ~~;·;.~~üe no, na Cidade do Rio de ,)a-

SESSÃO LEGISLATIVA, DA 4• Concede, isenrlío de ünposlo.s. Art. 2, F'stA Lei entrm\ em vioor 
LEGISLATURA .. EM 22 DE taxas aljandegrí.ria e quaisquer na .P:>fR rl<> ~ua nuhl'r:~,.:;(l_ revogadas 

outros ôrws federais para mate_ JUNHO DE 1962 rial destinado à construcáo do Pa- as disposições em contrário. 

PRESJD~NCTA DOS SRS. ARGF.'V(I­
RO DE FIGURJREPO. E GILBERTO 

11ilhõo da Fxpnsfr·rlo InternaciOnal À 0om:.<;Sõ?s ,'le Ra1"•de ,. õe 'PL 
de Úldríst.ria e Comércio do Rio nancas. deo0is r!P cumpdctn o dis-
de Janeiro. nr•.c:;to no art. 2530 do Regimento 

:MAR-INHO · d t \ O Cong-resso Nacwna1 ~cre a: 
l As 14 hora.<; e 30 minutos a-cham-se Art. 1o 1<~ concedido à Expo.:;ição In-
pres~ntes os Srs. Senadores: ternacional de Indústria e Oomêrcio, 

) Zacliarias de Assumpção - Men~ a ser realizada em setembro de 1959, 
donca Clm·k - Jl[athias Olympio - no campo de São CI'l.!>tovão. na cidade 
Joaquim Parente __ Fausto Cabral - do Ri.o de Janeiro, isenção do impôsto · 

lnterno. 

Projetn rl~ Lei r1o r.i\mara 
nq 76, de 1962 

Fernandes Tá1mra _ ~uenezes pim.en- de importação, do consumo e da taxa (N1t 3 .7Dl-B, DE 1962. NA CAMARA) .. 
tel - Sérgio Mal-inho - Argemiro de de 5\é de despacho adua-neira e do 
Figueiredo - Nov(les Filho - Bar. Fundo de Reaparelhamento de Reno- Altera rffspo~i,·i'ies da J,ei n 1í~ 
r-oS Carvalho - Silveslre Péricles - vaçáo dos Portos e a de previdência mf'rO :L no. de 12 de julho de 
LOH1"ÍJ;a! Font-es - JorQe Maynard -

1 
soc\a.l, para os seguintes materiais a 19:60. relativas a classe de Ascen-

Heribaldo Vieira - Ovidio Teixeira serem empregado.<; na con.strução do sorisla. · 
- AlOI!Sio de Carvalho - Del Caro pavilhão e acessórios: 
-:: Gilberto Mari(lhO - Benedito V a- I _ Ca.bo de aço com almas de 0 Congresso Nacional d~creta: 
ladare.-: - NOÇ1"''1'a da Gama - Mo,;- cftnhamo de diferentes bitolo.s com 
ra Andrade - Li~o de Mattos. - Jooo ' . Art. lQ Os anexos I e IV. da Lei m\­
VillasbôGs- Lo:Pe,~ da Costa- Al-ô 50 ' 589 Kg., e : 6-800 ~nts .. de comprr- mero 3.780, de 12 de Julho de 1960, nas 
Guinwrães _ Gaspar Velloso _ !ri- rnento, no valm de C1$ 4.708.478,5()-
neu Bornhau3en _ Mem de Sá _ ou US$ 31.50000. part-es referentes ao Código GL-304 
Guido l'rfondin. (28). Ir _ Fiberglass - com 21.410Kg. passam a ter a red!tção seguinte: 

O SR. PRESIDENTE: ...j.,..-..;.,;.,-gv.: • .::. ·no valor de Cr$ 10.177.391,20 - ou 
US$ 58.000.00 • 

A lista de pre.sença acu.sa. o com­
parecimento d.e 2g .Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, declaro aberta a 
sessão. vai ser lida a ata.. 

o Sr. 211 secretário procede à 
leitura da ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada, 

o Sr. 19 Secretário lê o seguinte 

;;.!(> EXPEDIENTE _,-,- ·· -, 
,• • "' MENSAGENS ~ ·~ __ •• • 

- Do Sr. Presidente da. :Repi1blica: 

NQ 115 (n!J de origem 127), de 18 de 
junho - Restitui, após sanção, autó­
grafos do :Projet.o de Lei (n 2. 771-B-

Art. 211 A ise-nção de que trata o 
diSpositivo anterior estende-se ao.s ar~ 
tigos sem destinção comerciai, e ma­
terial de propaganda, a..<;.Sim devida._ 
mente caracterizados, para çiistribui­
ção exclusiva e gratuita no recinto da 
Exposição, bem como ao material sem 
similar nacional, de fnstalação e de­
coração dos "st.ands". 

Art. 3° Esta Iel entrará em vigor 
na data de sua pubncação. revoga­
das a.ll disposições em contrário. 

A Comissão de :F'lnanças, depOis 
de cumprido o' disf)Q.'oto no ar .. 

tigo 262-C do Re;imento I-nterno. 

/ 



I 
;Projeto. de. Lei da Câmarà 
t nq 771 de 1962 

2. 897, DÉ .1961, ~A CAM.~RA 

A-utoriza o Poder Execut-ivo, 
através do Ministério da Fazenda, 
a- c&nceàer:.- pensão especial de ••. 

1 Cr$ 31}.000,00, mensais a Da. Geni 
.Silva . Viva9qua. · 

O CQngresso· Nacional decr_eta: 

, Art, 19, E' -concedÍd.a a p:m.são eE· 
11ecial,... de Cr$ 3{). 00{),00 (h ilüa - mH 

, cruzeiro> .men.sais a D: Geni SH'và Vi~ 
· vacqu.e; viúva · ào ex-senadDr Atilio 
·_ Vivacqua • ., ' · 
1 Pàrágraf-o único. A- despesa com a. 
pagamento •~a pensão de que· trata 
éste artigo, --cotr.:;rã por conb da. ver­
ba orçamentária do Mlnis~~rio da Fa­
:renda -destinada· ,aos· penstonisb.s da 
União. 
: Art. 2?. Esta. Lei entre:r:l. em vi!for 

:na data de .sua publicação, rev-ogadas 
as disposições em c_oritràri~. 

.• A Comi.ssão de_-Fihanças: depois 
de cumprido o disposto no a::-tigo 
252-C, do R::gimento Interno. 

Projeto c!Ei Lei da câmara 
n9 78, dç 1962 

N9· 2.012-B, DE 1960, NA CAMARA 

Cria a Auditoria da 10~- Região 
. Mili(ar, e d_á ou trás providência.-;; 

O Congresso Nacional dec!'et3.: 

Art. 19. Fica -criada nã I {)f!- Região 
.Militar (Estados dó Maranhão, Piàui 
e Ceará), uma ,-Auditoria (Decreto-lei 

. n9 925, de 2 de dezembrq q~ 1938), ctm 
jurisdição cumulativa no ExércitiJ, Ma­
.tinha e Aeronáutica. 

Parágrafo único.· A seje da Audi-
toda dé: que traia ~.ste artl~n. concidi­

. .:ra com a.- da Re.giáo resp~ctiva. 
, Art. 29. Para com}l{lsiçâiJ ,do qua­
Qro fUncional dá Anditorin de que tra­
_ta a presente lei. são criadi)S, ria ~us­
. tiça_ Militar, os seguintes ca:rgos: 

1 de .Auditor de 111 Ent.ronthi: 
1 de ·PromotOr de 3~ cate~orla; 
I de .Advogado de. Oficio de l~- ·en-

trância; · 
1 de Escrivão de 1~ entrân-cia, 

cla.sse L-: 
2 de -"Escrevente.$--1•1rfl'n?JltJ.dO.s .de 

..ü!) .e,n~râtlcia, cfr~s;.e I; · _ 

1. d~ OficJal éle. Justiça de 1!1 en­
trftnci,a., élR,sse H: . 

2 'de· Scrveütes ;dê I f.· élltri.tnciJ., pa­
drão E. · · 

Art. 69. A .p1·esente lei entrará- em 
ll-~gor na data de sua Publicaç&o, :re­
vogadas as di_sposiçõ'es em. contrário, 

As Comissões de Corutituição e 
Justi~a, de . segurança Na-cional; 
de Serviço Público Chrii e de Fi­
nança.s, depois de cumprido o dis­
pm;to no ru·t. 252-G,- do- Regimento 
Interno. 

Projeto de Lei da Câmara 
n9·79, de 1962 

. N' 917-B, DE 1959, :lia CAMARA 

coilceàe pensão especial ao ser· 
vidor Francisco Tetxeira ·nant-us, 
em virtude de 'haver sido aciden­
tado em servi:;:o na Base N U.1JUL áe 
Natal. '_ ..... 

O C()ngresso Nacional decreta: 

Art. 19. E' concedida.· a Francisco 
Teixeira Dant-as, ex opéáúO (pedrei­
ro) da Base Naval de Natal, acidenta­
do em seniço,. a p:-nsão especial vi­
taUcia de C1;$ 3. 6_GO,OO, correspou-de'nte 
ao salário mínimo da região. 

Art. 2~'. As desp~as decorren'!:es da 
execução da ·pres::.ute lei corre1·ão4 à 
cCntã da dotação orçâmentária do Mi­
n'isté:rio da F-azenda, destinad'l- a paga­
mento de pensionistas. 

Art. 3°. .Esta Jei e.ptratá e;n'. vigor 
na data de su~ publicaçao_. revpgacl,as 
.!í.s dis})obições e~- contrário. _ 

A Comissão de Fin!lnç.as: depois­
de cumprido o dispus·>Q na artigo 
252-C do Regim~nto Interno. 

O SR .• PRESIDEN'51': 

Está., :finda a leitura do expediFntF>. 
Sôbre a mesã _requerimentos qlle 

vão ser lidos pelo Sr. l'? -secret-â;"Jo. 
·são ·lidos os seguintes 

Requerimento n9 3,39; de 1962 
Exmo. ·sr. Presidente do Senado 

Federal: 

· ÓE jornais divulgam a notkia õe 
que se agravou o estado de s::wde do 
D1·. Assis Chateaubriand. Bande-ir<\ de 
M-elo. 

.rtequeiro que se nomeie uma Co­
missa-o desta Casa para vi:;;itâ~lo na 
Capital do Estado de f:;ão Paulo. · 

A hOmenagem justifica-se b~ru. 
Tmta-l:ie de um· ex-Senador da Rt>PU­
bHca ~ ex-Emb8:ixador _do· Bra:til jun­
to a ·Inglaterra. E_ mais' do qu~ ~sso­
Asst<; .Chateaubri.and é Uma dBs me­
-lhoreo:-. àfirmações de àlmnnlsmo, 'CJ­
rag-t!m. clv1ca e cultura dêste pa!s. :E 
uma glória nacional. ~. -
-- Sala daS Sessões, ~2 de junho oe 
!..962. :_ Gilberto Marinho. - NoNJ.es 
FilhtJ·. - q_uià.o Mondfn. .vntlt,!ns 
Olympto. · ' 

dé CaXias do Sul, nO meÍ.t Estaio, em­
bora com um atraso de mais c~ mes 
da data de sua expedição. E;_ssa carta 
anuncia a iniciativa tomada pe.a'5. 
mais expressivas firmas comerct~.a.~s e 
industriais· daquela ~.cidade no ~-ell.tido 
'da criação de Funâações ASsi:st.mCiR Is 
e ,Beneficentes, ligadas aos r"espt'!t:itivos 
esta-helecimentos,- sspraiando o mcv1 .. 
Ihento no objetÍ\'o da mais ainplfl. 
emoJução entre as dema-is em_pt:é$as, 
grand~s. média;; e peq_uens.s, não- ape­
nas no município, mas da regiã'J, com 
tendências a des()nvolver-se pel:) p'aís 
intetto. 

A -ca1·ta. fará J)arte integrante do 
meu discurso,Jlt~orque ·espero que n-ítus 
not.~s . colegas a tenhaiiJ. presenrc, 
através de Diário do Congresso, 2, nos 
seus Estados,· em contato ·cOm a.s e:1-
tidarles do comércio e da indlut.,.ia, 
façam sentir com_o os homens do R!o 
Grande, longe de se D.h3.larem ante :<~S 
p.ngU.sJ:.Ji!s e m!lQUinações ·dos n'ossos 
dias,, procuram O cmninho cert-o- 1Jsrs. 
alC!lll{!ar a tranqüilidade social de que 
tanto.carecer.nos. . 

Documento de suma importância o 
que recebi, começa,- entret~::.nto, com 
uma redaÇão que t~·ai um: est,-·ldo de 
~pirita, um intimo cwN>it<l. r.ue a~­
sim se estrn.vaza: "Esta missiva, urri 
tanto extensa, talvez posf;iz.:elrt~1:te 
me-re~a a atent;ão d-e V. S." R!\ õúvi-, 

Desde então.· senhor Presidente, à 
i.déia... não nmi~ n1.c abandancu. P:rati-. 
quei-a nas J);equeninas emprt,sas de· 
que .partiçipei e assim pos.c;o afirmar · 
que não são apenas as emprJ.sas as 
médias e grandes organizações que 
podem levar a efeito tamanha obra. 
porque qualquer uma. delas, onde n5.o 
imPftre "'o egoismo dos titulal'ES, pode 
executar em particular essa ta .. ;efa so­
cjal verdadeiramen~e revoluCionária- e 
realiza'dora dêsse e!i.tsianismo ainda, 
tã,o emperrado nos corações. Utopia 
a ~nha? Também há aDc~ atrás r\s .... 
sim j_plgava, quantio em pa1e.tsra. com 
homens de empr-êEa. e;.,--punha. as mi­
nhas idéiaiS e sentla que o p;_·imeiro 
grande passo seria transformar men­

-talidades. conceitos e revolucionar al­
mas, tare~a de proporções iilcomensu­
ráv.eis: Vi,_ maiS tarde, que ·granC~s 
organizações criavam a.s suas Funda­

ções e cito. de p-a;:::sagén,. no m--:n F~­
ts.do, as IndúStrias .Renner e a Va~· 
rig-. _Azura, entretanto, -é um m-ovi­
mentO de envergadUra. que se in_au .. 
gura. A utopia \se desfaz- ern cinzas A 

n!!.sce, no munlcinio onde já. tive a -vên­
tura de atuar cõmà Prefeito em eX:Ji" ... 
cicio, unia idéia gloriosa. onde o c-é .. 
rebro· extendé as rriãos ao coração e o 
raciocf.nio - se fa;;•; sentimento, c:om-
pree_nsãú, justiça e fraternidade. -

da, não sei se porque o- de,;tinatário Tudo está em c-riar~se uma nova. 
é a. minha pesSoa c.-u porque ·sou um mentaJidade patronal, ontem p;egada­
tJar!a.menba.r .· De qualquN forma h-é na Enciclka R-erum Novarum c, hoje 
1i1.h·'1tia quanto· -ao inter-êss~ que "Jm con.sti:~uindo o substratum da· Mat~r 
homem P(ibHco pos.:>/1 ter 'p.n~ uma ini- et Magistra. Tardaram os homens de 
ciativa de tamanha -grand~"!a E que- .emprêsa a comp-reend~ a_ men-;agru:n 
ro- dizer. neste ensejo. que rõ~~en·:f;' daqu-eles documentos _papais, mas co­
essa. d')vida merêceria todo •ln" d€b:lte .. , meçam a· pô-la em prática. E é por 
ou. ~muitJ)S deb_ates, noi..~ ·tem s't·as. :-s.1- iEto que me rejtiPilo com os -promo­
zes rium desÇo!lhectmento das lutas tores dêsse mm'imento,-. ainda mais_ 
enfrentadas per .nós, l)fP:lamenttt.re..s ~ qtlando afirmam claramente que qne- . 
na. necessidade de desfa.u-rmos ~r~ô- rem o trabalhado!" sa..udável ·e ,tran­
neós conceitos que pesam !'ll'IJ:-ü o .f"at'- ·quilo, pod€ndo pr.odtl.liir. mais, r..-e:·ce .. 
lamento, 11Ement~do.s por uma campa- bendo melhores salários, !_)Odendo fQr­
nha. ora surda, ora clar·a, dos que flp~ mar seu pecúl}o, aind~. mais c,om \l\ 
seja-m denegrir aS instituições. ·Não eoonomía resultante do auxillo da~'i 

·quero di_zer -que êsse seja o pensamen- F~ndações, de as..<>istências n1êdil!a, 
tato dos nOSSiv~-<;Ú1_s, mas encon·rc na~ hospitalar, farmac-êutica, dentárüt., es­
quela.s expressões o efeito subconscien- colar, bol.Sa.s de estudo, -c-reches, Prn-
te dessa campanl)a. Passemos, poré-m. préstimos, finan_ciame-nt.os, auxmo~­
por cima dessa constata-<;:ão,~is Que o família, natalidade. fu...-,eral, etc-:. Is..: 
que int.eressa é a idêia que_ agora toma to, senhor Presidf'nte, -é vP1CJ'l'iZ3T ~ 
vulto em Caxi-as do Sul. trabalho: o trabalho, aó contrârio do 

. VeJo. oue s.e torna. :rPa1frl2-'~P o 011e que sustentam cs [-õ-eus exploradores no 
eu. há al!.runs anos atrás, julgava uma rerime caultali')ta n~o é mera rre·n~a­
utopia. :Eu entendo Dor Fundação; no doria~ cujo p-reço ~ sujeia à lei -dl\ 
caso de uma e:tnprêsa, ~ iiltegrac-f~9 ofe'rta e da p~ocura. Não é, tambP-m. · 
total __ do eJeme-nto humano que a com- propriedade do Estado, comó qtler o 
põe: empregados e emp're~adoreS. E' o comuntsmo. ·o trabalho é uma atfvJ~ 
funciona.men·o ~ocial do capit.al. E' a dade humana,·_ visand.o. ao m-e.S"Tlt'J 
peTfeita _r-eallza~o dn ~decant.Qda- h:n·- tempo, o grangeiC'. do pão e o ?.!)0rfei-­
·n.onia entre o Ca_pit!l-1 e () Trab'llho. coamento da alma e como t,cJ deve 
F.' a c.eomPreensão de que o trabalh:t·· ·Ser considerado e respeHarlo. Pe:o 
dor não é- -apenes um ~1c-nierito 1e t,.abalho cria o 'homem a.s conrtl_ç.i'l?.s 
cu!>to na -x;roduçã.o. m.as péss.óa ·hu.m::t- para a exPansão de Slla p:·óprjn. n~-. 
na dfgna da maior atencão. E' com- tureza. Pelo trab'llho o homem dmm­
preensão de que o interêss~ }:>elo tm- na· matéria· e as -fôrç.P.s eôsmic8S, P"l?· 
balh.aõmo. nã-O -deve ser uma imooslgão do o mundo fisiCo a .serviço da. clvtli­
das Iets: ·não para Quª-'ndd fecham os zação e da eultur!i cstendendo-:-lb~ o~ · 

- Pará~ra'fo úníco. Haverá na. Audj­
toria,- para cada ·um dos c1rgos de­
Auditor. Adv02:<!-do, de Ofírio e Oficial 
rlP. Just.ica: um Sub:<~tituill, o qual ne~ 
nhum ·direitõ ou vantae-t>m t"rá além · 
do vencimento cte cargo-cto ,.,b,m·•icto, Requerimento n9 340, de 1962 
e sómente durailte.o seu iillpedimento ~ · · 

portões p:a fábrica. mas o acoD'Panhn benefícios -d-e sua ativicia~e, e.st-re~tan­
na -SUl\. "t-'idll Co:nf..:otica. Q"l:).ndo e~ht:- do os vinc.u1os ·cta fratermdade umver­
dante, numa prova- cte Clkn-;ia A(lrni- na-!. O tr:>'balho 11"in -e;dst.e p<:lra t:."­
n!st:·ação, .d.efP.ndi a te.se de q~e o a oi_~ l ttvorias são c~ emprejteiros do P;~-legal. _

1 
_ .Nos térmos do ·art. 330,· letra O, .Oo 

..-Art. S<?. o rn•enchim~n+n d•JS cnr~ R~lm~nto Interno, requer-em.us ~;,r-
.--'-"-gãs de· que -t!'nta· 0 art:~o anrerior e ~>,t-:ncla para o ProJeto de Le1 d:l. . á· 

· , • f. -· • f . .._ .... mura n'? 12, de 196~. que instthtl a 
~e}-1· pa_ragr~- o, .. _ ser:l . f'1W n.a .. nrmn -tgrat.~~icação natalina ou- o 131' mê3 •!e 
dá legl'>lapo esp:ríftca ~m. vtg.Or. ·.·Hh\-rib par? os trab:lllladores em aU-

;l\.rt. _4_Çl. !J?~t~lada ~ .1\ lldJt.orm da ~ída•l'''t pri-râda,s. 
10- ~-eg1n.o V!'tlitar. sera? nara f'l~ :e~ sa~a das ses.sões, 22 de junho de 
_r.:e_t~?os ns P:-?!'~so...", or1'1~(!o~ .no ter-. l!i62 ~ A/râmo La.oes. como Lirt-'11.. 'da 
!l'l~O'!:'lO ~-bran'.!:td::l pet§ 1'trs_d_li'>J[J re?~- T.J.O.'N. _BarroS Carv"a.lho. Liclrr do 
-pt>ctlya e qu-e :ü.nõ.a_ n<ío U>nham ·dta p--T·B. - Nogueira. da Gama L{(lt'f 
d ~~üma<"los para julgnmen+n da MaiúrlO. em exe!'cic1o.- ' 

Art. M Pa~a atPnrle~, no ::~no em J 

ae.aba 111 'c! e 
(tO fin;d C'n. 

curso: às de$pssR.s· com ~ exeem;:§o da "' O 'SR. P.UESJDEN'l'E: · 
])l'<'.Sente lei, ficã o PMPl E!{ecn'.ivn Os requerim€ntp.~ aue 
aHtprizado a abr-ir ao Pf)rl<-t JuCI.iciS.- ser lidos serác apreciados 
rio - Süperior TribunAl \11\rt.a•· - o Ordem do DiR.-' 
-c1:édito ospeci.al. de .crS · 4 3~Jo QOO,O~ Tam n -palavra o nofJre Sçnad 1r 
qu~tr.o mi1hõeg e trezt>nt:o..<> mil cru- Guido Mondin. primeiro orador ins-· 
ieh;oc:). ,_en.do .Cr$ . L9W, ;}Ml.OO (hum crlt-O ..• 
mHhão e novecentos ·mil ~rnzeiros), 0 SR. G-UIDO MONDIN:' 
para d"soesas de nes..snaJ f' •••••••• 
Cr$ 2 ."4{)0 000.{)0 1 H-flis milhi'JP~"-- E' QUa­
trocentos mil cruzeiroU, para despe­
sas de materiaL 

(Não foi revisto 71elo orador) -- Re· 
nhm :?rP'i1dente, çansou-me viva H :e­
gria uma carta que estou rece!.l~.-~do . . 

bif-nte de trab::üho deve ser, a conn~ gl'f'SEO humano e da grandeza nac,n· 
nuar-8D--n..? J~~elhf'- ·,-ent1Cn dn ~.-ich na.t: () t.ra'l")~ onão exi:_;t~ para ('<;­

familinr !"!c· p·--;1et:.'"'o ou Qe auaJcm"'t· cravfz.ar· o ho!t'.en, ma~;> . .sim.. pà.m 11-. 
outro_profi.ssional. &tendi o m.e·.t Pf!tl--' \ berh·-19. Por lR o. a elevn~§.o do t'.'a­
sam('nto cons_~derando nue. ~ -::s.·•ll, balho. nn ·soded_ndp cont{'-"l"l:pa:Rm•a é,­
cmpt<êsa' cuid~Lsse_ de prof?Of~io~ar ao.<;) s.~m dUvida-. a. gl'anc!e ca:·np_!lnha õ:t 
meus empregados uma ::~-<-:s,sf-PD~l!l r.r;tr~ época atua 1• como ora fa?:em·. cs ho­
pleta ou pelo· menos capaz de · fa:ifur mens de emprêsa C2Xiens(S. 

.s-;o-!3~-ir .flH"'-.f>la o E<lW"">~ri'r·ia~ Pm ~' 1 .," 'f.'~ êsse ô pen~amento que terfi. l.im­
d;f:culôades, forma":do as.Ç' _ cQ~l) em~ -pulsionaà-o 0 n,oviment.o con."tit-utiv_o 
uma gr~n-d'e f~mnu:~, e~t;>a ~- · 'l.m?- <"ias Fundaç.õ~s Assistenciais e Benefl-
-a _oue-?tao ~c•al T('solv.da. Aqm -·~-~ cientes em Caxias' do Sul. 
cmdana de uma de:ç-ena. ou r'le- d".l':1~~ • 

nas de trâbalhadoreS, aJ.í Qe um:t ~en. l.i'bertos do c~o!smo., COt'Y\l')reonslvo,o; 
tena ou de cen~~hFS ne rmt-rr-<:: .. f' ar.r'- c1iante da ho;;a qu.e en!::-ent2.mos, 
lá. de :ur:' mi.Jhnr ou de 1bi'har~!' de 1 olhando. decidi elOS, .pant !i fren 'e e 
o-utros, amad, e. na sua sqma . .;,erln.- -,ara o alto, leva-m a práil'"'l. a dou­
ffic-s coletividades intei"as viventin. 1f ~ri na da e<:perança. da cmnPem, .Ek d'l 
,ne1}}o.T, pC.f(]Ue acima t1t.:>s s~12.ri<:.:;:: ~ntusin.srno. corn .que co101~aremos o 
mensa_is, estaria o trt~.ba.lhador r-ecP, o,Perário no _:;e-u €'-Xl)tQ e grande PaPei 
bendo·o su-oermo salário da comp-Yeen-J social. Incentivarão -·no espírito do 
s.9.o e do afeto, que em nada _l-le con-1 t alh d b~ r d c.Hr 0 funde com -qualquer for_ma de ·pater- rab a or a a.:m ,ç.ao _ e n~re -
nalismo. ·! desejo de- possu.ir ·bens, a âns1a de su-
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De.sejâ.m-os, talvez utõplcam.ente, que Uma regulamentação da partJc!ra .. 

I. t .d ' Sabedores da di.fieuldade ds tal re:-
bir na escal_a socill ga~a.n 1 o-a em · guJamentnção da constituição Pede­
s-:;as neceSSldades, part.c1:pando em ) . 1 ue é p.crt.lnente a. ê.ste probie~ 
~e!dade do lucr~ das empresas, bene- t~. n~~as ·sugerir uma soi~iio tal­
f>~lcando-.s-e, enfm:_, do r~o ... re.:~~ fO-~ m 'p ~ fr·el se bem estrutura-d.t>... 

aa pequenas emp:rêsas se unrun (as da ção dos lucr-as, através das ~nàa.• 
mesma cate~oria) para fazerem um'l ções e da. Federação de Fundaçoes de· 

1..__ verá txa2er o apoto suficiente e ne-

C}ai. Proporcionarao, atdrma!s. 111.~tru- vez ~ ' , 
cJ.o e Cltitu:-a, fa7..enào do tr:::ly~~- Existe em Caxias do Sul uma co-­
dor um ser confiante no seu va'or dn ·m1"~'ió co:npo.::.ta por 1ndtl.!triais eGO­
ho:mem livre, co!l...sciente de su~ na-rt') 1 rrerc~a.n:e-s o;c:a.rec!d·?S· ü.:ata. cida­
de respcn-sabilidade no êxito do es-~ de, q'..le v;sa. o inoenttvo à co~tit':'-1 .. 
f.ir::-o csmmn. c;ão, por pa!'te de t~a. a lndustrta., 

FUndação sua, Que os a~?ricu wres se cessário para que po:::samos razer G.o 
cooperativem e formem, dep')is, a sua ·~:.osso Pa~s Un1 exemplo para o Mun­
Fundaçúo, cujo objetivo ·Será o- "tiO· do de a"'Ucação real, l)rática, ohi€ ... 
mem. uVa dos j)rincíp!o.:;: teóriooc; emanftd,,s -~ 

Acomp<!nll"'.re1!!~ e~hs ~ed:!JM d11. ão.s grande~ penslldOTeS ctistãos a doa -
criação de dcnartomentos: de produtJ. Pa'!las da Igreja católica. I 

Oxalá, s.f'nhor Prseide-nt.e, o movl.- r:f'mé•c;o e cooperntrvas, d~..._fundll­
rnen o défla~rn.-do em Caxias elo sul! r:-6es de caráter ~si.Btencial o bene-

vldade em c8cla emprêsa, pera que o Participam da. coroi.es:!:o p'l'ó·Conc; .. · il 
homem, saudável e tranqüilo, possa tttuiçSo de FUndações .Ass!sten::•'l.:s e -, 
ser ellSinado a produzir ma.'s, perce.- B~n?fic~ntes de ca~i.a<;;. Q.13 Sul, ,as ~ 
bendo melhore.<J salé.rios, podendo !or- Fundações das emprêsas: · 4 

:;~fiDia, rápido, ~s ernp:ê:ns em todo o l.f:lcrnte. mar seu pecúlio, .eind<!- mais com a 
Bras.ll. A iniciativa cnxle.n.'i.P serla lf:."ta c"m!s.são pretende, tuturam~- economia re."lultante do auxflio das cárrocer!a..o; Nicola S.A. , 
oPOrtuna mesmo oue n!"o 11\'i!"..f"mOO \te, t:-a:n::"o:_mar-se

1 
em uma ,pederaçao Fund..açõ-es, de ~:;.lst~ncis.. Il".:édica, lndustrial Madeireira. Ltdn. 

e...c;ta perturbadora fo~<>e dA. v1tía hrasl-1 de Fnno.e"ues. ?e.o que so.Q.emos, nã() hospitalar, farmacê•ttJca d-.-..ntária. es- Madeireira Aquilino Zatti Ltda. 
,leira, m?.s muito mnis s!crn:f:ca~iva ~e, e:::ste uma entld!lde com êste carár cola!', bô"lsas de e'it.Udo 'creches ~m- Madeireira de Zorzi S.A. 
torna numa hora em ..que tf'!T'Os de· te ... em todo o Mundo. . nréstlmos:, financiamentos, au'xmOs~ Metalúrg!ca Abramo Eberle. s.A . 

. desmotivar a 'expansão co!llunista. \ Não cremos nós que ~r socla11za- família natalidade funeral etc Ros~notto, ca'ea~notto & C1a.. 
cro ~e PTitenda a colocaçao do acen- ' ' ' · Tecidos e A:·tef:ttos Kalil S:ehbe s.A. 

N"esta quadra. de pusilanlmidn9-es P. {o Pnftit:c') no "R5ta.d9", e nAo ve-. ~oderemos:, com a. união. tef poder T•·avi. Grillo, casara & C!a. 
covardias, quando t:\o pollcos sao os tfll\.'> f\ «nc:erlade como \u-na pura ct>- SUfJclente, para. ,.construir escolas hos.. Foc"iedad-e Vinícola Rio Grandense 1que entendem que .sõmente sunerare.- Ien-v·à'I~e d"spro~ida da capacidade pltais, trazer e enviar profeSsores, Ltda, 
mos as nossas dificuldades com uma cr:ado:a e de :J:tiv!dade própria. Não_ conferendsta.s, técni<"os, etc., para 
.mudança de a 'itudes, quE' é prr-ciso "Den~amos na idé:a de um super-ho.. mPlhor.ar e p.oJ:tizar. nos.sa sociedade, Organlza.çõe.o:; Ca1cagnotto no em .. 
buscar ~s causas dos nos..o:os mnle.<; e mem coletivo dUf'! cont:-oie totla. a ver.- Para isso quer:!lnOS p:-opor que a prêsas a....::socia.d.a.s) • 
as suas co-rela1(ões, estejam onde es~ ti!!ino3a rPal:da.de social. Sociedade part!cipaq!io nos lucros das emprêsas Algumas dessas emprêsas .f~ têm 
ttiverem, é verdadeiramente alentador p::\""a nós é o":.ra da "rRzão e do amor se faça a.tra:vé-s d2s Funda~ões. Está suas Ftmda<;ões prestand!'.l .c::erv1:;os e 
~sabrr que um grupo de comerciantes rnlizar.a pela comunidade, tendo ce1·to QU~> a nossa. Le! Ma.,.na reza que bem\Uci~s hâ. -vários anos. o·1tras a.'> 
e ~ndustMalista.s de um municíp .. a como fim o Bem Comum. ND.o de~ a parti-cipa~o será diretà. Mas o di- estão organizando. Aproximadnmente 
-~aucho lança e efetiva uma idéia. do fendemos a in1c1ntíva. prl.va<:ta.. mas nheiro serve M"A adquirir b~ns e ser .. 30 <trinta) outras emprêsas do Mu~ 
mais profundo sentido de jll.Stira so-- sim. a própria socl_eda.de e ao h~mem, viç-os e pretende"1.Qs da!' dlretsmente t d 
cial. Estarei Jogo em contato com os m sua rica e múltlpla convivên?la. és.~es bens e sen1.çoo. a:cancando me~ nicf"Pio estãc or~:mizando ou es u :tu-
seus promotores. Minha intervenção. No seu ~<novo esquema s~clO-eco~ lhor o objetivo de dar tranof,ii1idade do sua Fundação. ê 
por ora, tem a preocup~§o de regls~ nõmico", nosso Uu<=tre 19 Mln.:.stro, ~r; saúde e se"'uranca aos menos ravore:. Sómente as pr~me!ras dez empr sM 
trar em nossos a.na.!s a inicia 'iva. sur- Tancredo Neves afirma os princ.pm:.. <' 1d~ ecc-nbmicamente. elo ane atra.. caada.s possuem oua.si 50% do ~Q:ll 
gente. Talvez devêssemos discutir um da Rennn Novsrum .. reafirmados na vP.~ da simoles d'stribuicãn c;e. algum dos trabalh<td0rf'S da .c':lflde 
ou outro ponto dn cgrta recebida. mas Mater et Ma05:stra. dizendo: ":E' ê&e dinhP:ro nue. normalmente é gasto A Organização da Ccnnis~á~ é a r,e ... 
o que nos interessa realmente é a lu~ neo-ca:pita!lsmo, propugna..dor de um eom bqna.l~i!ades. · · guinte: 
ruinosa 1déia. cent-ral do comet!men·· sistema de economia mista, em ttue A~ Fundarões .H sl'\frPm l~al"'llen~e Presidente: .Doutor claudio Albe:to 

.. to, qual seja a da crfa.ção das Funda- NJ'E'"~<f!"tem h~rrnô'licamente, um. set.or a. F~rali"?:lcl1o nt•1o ór<?.ão dn Minis-
cões com objetivos. de tanta profun- púbHco. rt~c:o.p81_~ente p1ane1ado e t~!':río Púb~\co. O impô."fo sôbre a •·en- MV. i~:_e;~.~~ídente: Sr. ·oscar vtero. 
dide..de e para ela aoul deixamos o um setor compet:ttvo orientado de um na (JUe VIesse a ~~ de."CO"tJta.do. não 
nosso ~plauso mais caloroso. medo à ni'io preiud'car. antes a favo- rtiminuirá. Ao co.,t~ár1o_ o au~e.n~.o 

• . re-cer. o jtJ.Sto atendimento das met~ · d~t tlrodur~'~"n !'4"'"UTtante de um t>·aoa-
E a .segurnte a carta que recebi: ,<=ociais". P"eJZa. então: "a _"PT?Pr1eda- Jh"'.dor salTdP~·Pl e resryr!'"~··re~do n-
•·Cax_ias do sul, 14 de maio de 1962 de Cfl'TflO dlr-->;to nn..tur31 ltm!to:tdo. ,a prJ.,.!a .. cnm f')l"'a. e,t.l\ d"fn~nf'i. 

I n'lr da run~?o soc~al 1ndec1mftvel • o cfrc11'o ""~cfoso da "9!1-b''€'7'! faz-"e 
Exmo Sr. Ct·em0s, t[lml::ém. que ?"- bens terre- .sentir n5tl ~fl n(') oue .o;e rPfl""e ao as-
~enador Dr Guido Mondtn flf)c; têtn nma ftmrão soem!, devem ser- uecto mal" fó,...t1!co, na f'"ff'rta "" nro-
... · ! vlr a t0dos os 11omens "POl.S foram f. 'a- C'l"I'S doe; <'"'nH~'to;. mn<: no ~eu f'~cern-

; DD. M-embro Representant-e do Rio! <.for:. à hnrnan1dA.de rtt"avtss dos indi,: nlo mals s'mn,ório .;~t.o é. no n~ó'lMo 
Gra.ry.d~ do SUl, no senado Fédera1 rl~(vidtTO~. O ""Ju.o::;_ u~endi et. abnten~í. Fo"'Jlem. rllte <=uOm_t_t ... ~d_o. r:"m en<? ... g-ias. 

\ .Republ!ca. (o ~ont .. ário fiO .,.:t'"'·etto na~u1al dP. p .. o- n'ltJ"O. f;l'!1"ha 1l<,"!'·, .,..,nh<>n~, nOUC'rt e 
Brasília jP""~ed.,de. M.,n·fe"tn-~e .o 1<;> Mln ~"t_!o sen1o. portanto. ete'"namf'nte pobre 

· contra 0 r~; F) mater1allsmo que. em 0 M : , . · d · 
nustre Senhcn·, co.mt) ?>lcs'0ld~:tcs. ... ~ valto"t'esd -pdm!ann;J~~! nulan .. ~'l'd; ~~'('';t,~x~:" ~~~" P;~~:~~ 

-·- mate,.fais ~r~~'1 í'S a q ot rl j . . ' . h. 
Esta. mtssiva, um tanto extensa, t..a!- · dl ão ·humana, rePec:-ando qs T'-1'.._ Pl:'l P lln":o~r-.~!' rnrrto ao/ r:tttrro. 

vez, possivelmente mereça a at.ençào da ~co~1~ nadrõPs da cultura ·e .lo- c'es~iPnõo UP1as R1UlS 1den!<: <'0"'"''"'!çõ~"­
de V. Sa. po-r estar impregnada je ~~f;1 t.o· centre. 0 a.nffgo capitnlisJl!O tramforntB!'-:S"' ."m Ul"" !""'\"'l'11Tllo, do 
espírito de cooperação e boa vonta- 5

,., ;he' trriflno aue numa concorrên- oue node D n'lr-+·cul!'lr alcanr:ar. Olllm­
de na sua prebens1o.sa, idéifl. de tentar ~ n ms l'm'teo;. pratica exces<;oo tarn- ~'l t:"'m lnte,.,~o·rHtdo ... THI .. a to1() o 
·resolver, contribuindo com algum suh- ~~ s~e"'r"dantes da nes:soa hurnana: n"~.d e o M11 '1~1o B1lbdtl~l'n""r'!vfcfn. 
·.s!dio para a solução de um dOS grave~ f ~rável à, intervenção do Estado que P:-.,.ten~Pmo..o; • ~'l.zer Un-t fl1.n<iê!o dr-

. e atuais problemas legais, com refl~· v\"'e oritntar e d?r condições ne fun- ~111" . .'1('~o l!"?h"'~t da doutnna SCf'1P.l 

1." SeCÍ'etário: Sr. Antónió .RoG.ri­
gues. 

2.o secretário: Sr. Sadi de Ross. 
1." Tesoure.ro: Sr. Arno Arnla.ndo 

Viera. 
2.o Tesoureiro: Sr. Au~sto Trinti .. 

naglia. 
Ccnsultor Jurídico: Dr, Ary ZaLtl 

Oliva. 
consultores contábeis: Srs. Calisto 

M. Rasia - Sie:-rfried Skrebsk..v. 
Comissão de PUbllcidade.;;· Doutor 

Már:o Rocha Netto, Dr. Nest--or R:zz,"> 
_ Sr. Milton Rossarola e & . Mário 
Gardelin·. 

Rela,.ões PúbUcn.s: Dr, Jorge sehbe-
Dr. Ary Zatti Oliva. 

1_3r. Imeriq Kuhn, 
Sr. Nilo Travi. 
comissão Ex.ecuj:.iva:~Sr. Idorly Zat ... 

ti, 
~ Sr. Miguel Sellbe · XOs ~óc"!.o-polit!co .. econômlcos com que :Ôn<~mé-nto à Iniciativa privada. vi~ católlca. v.1.o::ando mostrar a todos 

se debate o Brasil e. principalmente, ~9ndo um desenvowimento econômico C'<:mo uma "~'"'"''ança. ;tm novo mo-
seus legisladores. ó ado· preramdo a particlpsção dos df'lo ne socle~fl:iP. E Ilma ~olncão Sr. Aldo Eoslnato. 

E' que os homens de responsabll!da· :ro~ .. ~ ad'os tiã. pronriedade das em- ha.,.ml\nfca f> P""fpltsment"' rf'(ll;9'ável. Revda. Padre An~elo Trcn'ca. 
de dirigente da Cidade de Caxias do ~~as g pel::t democrntt7 ação do cap:tal, pot'! U>n-t seu enbasamento teórico o 

.Sul vêm acompanhando, com vivo !n- ~~no v~.nd"C. um neo~Uh'erallsmo eco-- mrJfo; .sólido. , Sr. Caetano Manc.uso. 
terêsse e preocKPação. a votação peta nFlmico. hU"'lWnista, solidarista, cris~ 1Temn1, alPm .,no m~.s. alento ,n!lra 
Câmara e senado Nácionais, das pro- ~ nue se defronta hoje com 85 con.- uma tai su~esbo a -v. ~a. e a ent.o Ccnselho Consultivo: ComJX)sto por 
postas sôbre a instituição do 13° sa- ceo fie._.; . m'lteriali.shs, tntn.lltárlB~, para t~ar esta iniciativa atrut em tantas membros quantas fornn as 
lário aas traba.llladores nacionais. cn~-"-Soras, Jnexorávets, . ct~ls, ant1- nos.ss. c1dade. porane 1>R consultao:: fel- Fundncões flHadas, ou seja, rada Fun-

c:remos ser desnecessário apontar as .. ~str-s oue confmmam todo 0 slste- tes a rrrsndes autori.dad"t""s. tnclusl7e dação ·terá direit-O a participar dêste 
cr'tlcas f~itas a um proJeto como êste. c~, comunista. interoaclona's ne<>te assunto. fo-:am Conselho com mn (!) membro. A êste 
pelOs seUs terrfve!s males resultantes m~ oindoo nP-.;_tes nt'ine:ptos que tam- df' tal modo re"l"'lnn.rJfd"l8, tanto ano!o compete deliberar e;n conlunto en_n a. 
.para tôda. a· economia nacJonai. b& P No 

08 
d- "Carta de Punta del e fncent1vo no.~ foi thdo. h1e1u.<~'ve dl~ Presidência a Vlce-Presidêncl:t, or>en-

Nosso problema. néo é de estabilizar .p,:re.~ da. "D~clarac!lo de Bogotá'' e reto. qu~ n°s deu esta maior dose de tando-a e auxiliando-a em seus en---· 
o nível geral de· preços apenas ma..c;: da. IJÔutrina Social católica, nos pro- ânimo. alnila. cargos. · - · ' 
.sim, o nfvel de preços dos fatôres da -p.uzemos e.. cttat em cada. empt'êsa lndep~nrl:o-nte de qualquer' . out!o Procuramos dar, assim, uma vlsfio, 
produção, v!.sando através da ca:pita- FUndaçro rrue tenha como orien- fPto, eontmuar~mo.c; na. reahzqe.~o a v. Stl,, do que está. se fazendo em 
Jigaç§-o do Paf.s., diminuir a distância ~~~r.a uma Federacão de Fundacile.s df>ste vasto e maraviThoso plano. da:ry- CaxiM do S\_\1., no que se refere aos 
que nos separa dos países de.senvol- jo objetivo é a.· elevaçã.o do Ro- d<' tudo o oue no.-; fôr pm<sfvel. O usp"'ctos mais graves da Vida em so­
vidos, eliminando o d~emJ)Têgo, au- e cu como tal como pai e chefe de :moio ind' .. nen.s1vel d\l<; clesses dlr1- cied ... ade visando prà.ticamente resol-
mentando b rendimento dos nossos ~;~lla, visandÔ a difusão d_a proprie- !!('ntP.; J4 é ~qttase unânime e o ,_dos ver problema.s. ' . ' 
fatores da. produção e a ren-da. na- dc..de. "D""ivada. -para. que sati.Sfe"l.tss rus traba hado-re, .fA o é. O movim. nto Por temos sido taiVe~ lon(l'os em de ... 
clonal. .necessidades matel'iais.' PD."'sa. o Ho.- 1~ _está ~e d11un~'ndll nas zyfml1cll>!os znasla. pedimos é.scusas: Q 

Temos noticia de que o Senado Fe- Ian ar-se na procura de Del.fS. v•7:mhos. TPmos contadn com a pres- ' 
dera1 tem intenção de reestruturar o mem ç tit>"losa colahoracâo do SESI e d0g Cfr. Certos de pcdermos contar com o 
problema e ao invés do 139 salário Esta entid?de, cufilS bases estão ela- cuio.s 0'ler4rlos. Ec::tam.M oont-:-atan- estudo ao menas por parte de vossa. 
e.nua.l. rco-uJnmentar a parUcipação ras na gr:md~ "Ma ter et Magtstra" no a•:<::t.stentes pOClBfs:. Além di.."~· fl- l!!X.celê~cia e se' po.ssivcl da. coicnda. 
dos operários. nos lucros da.s entpri!- terá como finalidade se~tr. de equl- nenctado pela "'Comlss!io. serâ lmcla.do Bancada. Ga.-~cha. do sc~ado Federal 
sas. líbri~ ~ntre a emprêsa, mdlVíduo e a urn curso n\nido P inten~1vo-, para au- a. cujos membros ~i.amoa ta"!""'.l:lém r...~ 

Esta é realmente uma atitude ma!s co1ehv1dade, Estado; entre o egolsmo x.lliares fie assl.stente social, o <:u-e I'QS dlrt indo nêste me.smo sentfdo .sôbre 
refletida e anti-demagógica, Já que é e o altruismo. entre o S1ngular e o co- VI""4 re<>olver um gra.ve problema. g '1 da 
natural que a produção nacional ten- letivo: visando só e apenas a. grande.- Sabemos. po~m. que o problema neio êSte projeto, agrndec~mo.:; antec p;t .. 
derá a aumentar quando o interêsse za do Homem. Não· será representa~ oode _.,er resolvido I>Or uma .só c'"l'tet"'- mente, agua:rdandl3 d\gn.~~e 0 1\ustre. 
do trabalhador fôr dl:eto nos re.sul- Uva de uma classe, tte um grupo tia. trlih'lde. E' nrrclso ou"" todo o B-as!l Sen!l.dor honrar-ncs com uma. respO.S:"!J 
ta.dos da emurêsa, beneflc1ando t.l:ll sociedade, mas do Homem. qualquer ,o;h\t.!'l. a re~H(IqAe e se lance num mo- ta-parr:cer, subscrevemo-nos. 
medida, a. tôda a. coletivida.d~ , que seja sua situação na s~Jcdade, vimento !déntic() Cord.lal a a~ 
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Dr. Clattdio A. M. Eberl!:', ~re.,iden­
Ce. - Oscar Viero, V ce-Presid~nte 

I: r a o que tinha a dizer (M uitô 
~tem!) 

Após. o discurso do Sr. Guidt 
Mcndim, o sr. Gilberto M3.tinbo 
(ie,xa a P~·eslàênci-a, ass<Jmmdo-a 
o sr. Argemiro de F~gueircd0, 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fénder, (Pausa) 

Não est'â presente. 
Tem a palavra o no:Jre Senador Gil­

berto Marinho, por cessão dO nobre 
eenadcr Je!fersoz; de Aguiar. 

O SENHOR. SENADOR GILBERTO 
MARJNHO P-RONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE A RE­
VISAO DO ORADOR., SERA Pu 
BLICADO POSTERIORM&'\lTE. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra .o nobre· senador Fer 
. nandes 'Távora. 

O SR. FERNANDES TAVORA: 

Sr. Presidente, d~sisto 

O SR. PRESIDENTE: 

da· paia vra. 

'"l'ern a palavra o nobre senador Ví· 
ValCio Lima. (Pausa). 

S. Ex~ nao se encontra prest"'.\te. 
'!'em a palavra o nobre senaaor 

:Venàncio Igrejas. (Pausa). 
Tambem nRo está presente. 
Náo há mais oradores lDSCr5tos. 

(Pausa). • 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussao. "em turno único, do 
ProJete. ue Lez da uamara ?f) 16 
q.e 1962 Üt-9 :.'..362, de l9W, -na l.}at-·á 
ae ongem) que assegura a<'S 
ucupan~:es de JUnção gratiticaaa~ 
apos .1.0" anos àe exercício, :!ontimt;J' 
o!l nào, o direito ii.e contLn·uatem 
a pc::rceber a gratiJicaçao respec­
twa tem regnne de urgencia, ncs 
termos ct.o art. 330, letra c, d·~ Re­
g~mento Interno, em virtuae ao 
.Req·uenmento n9 298, àe 1\:W~. 
aprovado· na sessáo de 14 :io em·· 
rente), aep~ndendo de Pance'r.'?S 
d<ls Comissões de Serviço J!úotfws 
<...'ivtl e de Fwanças. 

A Comissão tle Serviç·o Públíco C1-
vil ~sta reun10a para dar parecer :,õ:­
bre a mattoria, Passa-se, assim, 1.0 se­
gm~% item da OrcJem d·o Dia, en­
quanto se aguarda o pronunciamento 
daquêle órgão. · ~ 

..Jzscussão, em turno ünico, do 
pro1eto de Lei da <.:ãmara n? 12 
de 1962 (n9 2.787, de 1961, na cnsá 
at origem) que fixa o número rif 
Deputados por 1Estaàos e r<rr. itó­
no.~ e dá outras providências ·1em 

'regime de urgência, nos térmos ao 
art. 3~0, letra c? do Regimento Tn­
tel·no. em Virtude do Requenm.en­
to nQ 314, apror.ado, com emenda., 
na sessão de 15 do corrente', ae­
pendendo de Pareceres das Com: s-

-··....:...,_ sães de ConstituiÇão e Justiça e 
----J:·F·nrt~zas. 

O parecer da ComiSSão de consU­
tul~ão e Justiça está com O· SP.nador 
Nogueira da Gama para redl~tr o 
venciJo.· Não estando S. ExlJ. p~e<>en­
te, passa-se ao 39 item da- Ordem C.o 
Dla. 

Discussão> ~m turnc úntco, do 
Projeto de Lei da Câmara n° 25. 
de 1962 <n9 1.107, de 1.959, na casa 
ae Origem), que autoriza a com­
pra das ações do Banco _de Ctédi­
to da Amazônia S. A., pertencP-n­
tes ao Govêrno Americano e til! 
outra$ providências (em reg1."1te de 
urgência, nos térmos do art. 330. 
letra c,. do Regimento Interno. em 
Virtude do Requerimento n° 21lft 
de 1962, aprovado na sessão de 15 
do éorrente), devendendo •]P Pa­
receres das Comi.~sões de Econo­
mia e de Finanças. 

011\RIO DO CONGRESSO NACIONAL ( l5eçao 11, Junho de 1962 

Sõbre a. mesa os pareceres' das r.o­
misr;óes de Economia e de Finanças 
que v'ao ser lidos pelo Sr. 19 Sm:retá~ 
riu. 

ora em poder de governo estranr,;eiro. sunto. . ' 
0 -~ 

4. O Ministério da Fazenda solici.- No Brasil inc! · ·. 

do Banco de Crédit? da Amazônia, 1 respedivo inteoê.sse em relação a a·-' 

tado pela. Câms.ra dos Deput~dos a le .' USlVe, lá po.ssmmo#i em 
·-ftãp lidos os seguintes: .pronunciar-se sôbre 0 a~sunto opmcu

1
~.no !u~czonamen~o e .em ritmo pro-\ 

Pareceres 217 218 fa.voràvelmente à aqu:s;ção d~s aç;:,es dú~~r de bex?an~ao, ~p_o:-tante m .. ns. e . • :'v~sto _9Ue nada ro~.s jlt.stifiC1. a pJ.r~ ccnsià~r e do ouac" ~ sintet~r_a. ~eSl!lO 
de 1962 ~..lcrpaçao do. 9-ovêrno Norte-America· va para a~cduiu~s ~~~-p~~~u~:-~~~~~ Slr-

N
•. "'

7 
no nc·s proposlt.os do Banco" b ~ ·-.:. - 'au_t •• au;. rcm "'- • reve. ?ao teremos necess:da,de senão 

Da Comisqào de Economia só 5. _·o exame do assunto mo.st.ra quf' de utilizar pequena q'.lantidaàe de bor ... 
bre 

0 
Projeto de Le· aa C:.r.;n _- o acordo ·firmado hã. vinte anos atrás, ra~ha natutal, r1e fácil obt.enção no 

n'~ 25 de 1962 (na 1~ Io·T-B;··g ur.t entre os governe-s brasileirv e ameri- · pars com a simples mRnutençáo do nf ... 
t:Um.a.rco, que autoriza a comp;a , e1p aeccrr~nc.a do quai foi cria- m1_1 a nossa capa;c~iade .. (10 • · · a • na I cano · · I vel ·n·mo d 
das ações ao Banco de Crédito c.a do em nosso palS o. Banco da Borra- prod~iÇ_ao, sem q.ualquer dif:-culdar.e. 
Am~õnia S. A., pertencentes (t.O cha - C?m a partJ.<!.paçãa flnance!ra, Rece:amo~, por Isso, que a_ borracha 
governo· amencano, e dá outras de Was_hmgton, não _passa de unl ~a!ural" cte~~e de ocupar.posiçao de pr;,,_ 
provtdénctas. do.s ·vârws ates relacionados com a ~i- u~o e.s~ env.al para > .r.onsum•J de país. 

R· . . . tu ação extraordinária, de p;uerra, e.m O P~bl:ema àe desenvolvjmento da 
elator. Sr. ~ogueira da Gama. ,. que etitão nos enc-ontravamcs Amaz()ma. terá, nesse caso, de ser f<Jr .. 

1. Dispõe o projeto que 
0 

Poder · mulado, e d~e certo modo j~ 0 . E'.::tá 
Executjvo· 1ica auto:õ."lZado a 'ldquu·.\r Impedido o p:lrque indu.::;t,:ial ameri. send~, ~m termos do aproveltarnent.o 
a~ ~essenta mil (OO. OOO) ações ordi- cano ele rec:;,ber a. bor:_:clu. as,átic.a econo;rmco, de outro~-recursos vegetSJA 
na~las e nominativas do Banco a.e que o abaste .... era ~-é entac e n;;ce:;sl .. c~ mmera's: da regrao, entre :~s qu1 is 
credito da Amazônia s. A., ne:::ten- ta~do, ~.rgentemen~e. obter .novas for:.- figuram .a JUta, a pes.cado, a madeira. 
cent-cs ao Govêrno dos EstadOs Un:- tes. supr.doras, para gar~nt1:. a c:;ntr-~ e o petroleo. ·j 
dos da America do Norte e a indeni- nmd .. ade d~ sua. produça.o, ligada ao 8. De ual uer modo. é conveniente 
zar os respecti-vos dividendos. esfô.ço béhco, v:u-se abngada a ape- que se·a ;_àm~nte . _ 

Estabelece, outrossim, que dcp.11s lar,~ ~a p:essa: para as reservas po- devia. ter sido re do t~;asll a qu~e n.w 
deSS<_~.s ~ açóes serem incorporadas a c tenc.a!? do BrasJl. capaz de fo.mecer i .,.ehos E na. pa; d 0 

com e.-,tran-
patr~monio da Uniáo, 0 Govêrno Fr- a prec;osa bonacha. 'ho · ver a e,. ~e mo~ento 
aeral oterecerá a subscrição p!lbíi.•:t ., uve et? que uma. l>OSiçao nncwna .. 
metade delas preferencialmente ·:\" • 6. Constitui aspect.o bast~nte r;on:)e- nsta te_na sldo mmto oportuna, na, .. -
produtores da' borracha com indúst"r~: cido - e nem por issc é inopo:'tuno quele d1~~te. ano de 1942, em que !i­
localizada na região e aos func'on,~- lemb!'á-lo - o ca-ráter antl-e·:::·Jn.lmiC:.J ccu deCidido lllcrementar a produção 
rios do Banco de Crédit.o da Aiiiiazõrua da produ;ão de borracha natural p'l d.e ~borra,c.P.a, ~o Pais: A 1egHima pc .. 
SoCledade Anônima. - Brasil. Basta dizer que as árvores· nas s:çao l!aciOnallSta. teria consistido, eu­

quais é recolhido Q latex, Ion~e de tao, em negar qualquer culaborrt.cão ti­
formarem florestas homogêneas, apn•- na~nceira nacional a um t!po a·e ein­
sentam-se esparsas. em á:-e2s ex[ensa.s, presa _que em nada benefic:a,.ia o- ncs,_ 
inóspitas. cobertas de vegetação exuhe- so pais _: como os ,f~tos p~·ovaram -
rante e a.gre.ssi\·a. As zona..c; produto- e que atendia, apenas, direta e nrgcn .. 
ras estão situadas ncs ·confins da temen~e, a um interêsse crt~chl da in­
imensa Amazônia, a milhares de qui- dústria americana .. o Brasil Hi cola­
lômet.ros do mar e a produção decorre borava de outns diferentes maneir:2s 
do uso de proce.ssos empíricos e p:e- ~o es!ôrço de guerra e se.ria: ri.e todo 
cá-rios, JUSto qu& sua particinacão na Batalha 

O projeto prevê, igualmente,. que ~o 
P.es~oas físicas de nacionalidade b~a­
:nletra poderão subscrever as 'l.çóes e 
que o Govêrno ·Federal fica :uz~.riza­
do a realizar operação de crédito com 
o B9nco do :Brasil, para aten::tar ti 
compra dos referil;ios títulos. 

2_. No texto justificador da propo­
slçao encontra:-se pormenorizado rt­
trospN:to .dos sucessivos ·atos legaJs 
relacwnados com a poliUca. de esti­
mulo à .proam;ão de borracha, po:>ta 
em prática no pais, nos últimos anui!. 

O retrospecto em questao comer:a 
com uma referência ao co!lvênw ce­
!eb·:aco em Washington, em mm·ço oe 
1942, entre o Govêrno brasileiro e o 
R!.lbber Resexve Company, agência do 
uovêl'no dos Estados Unidos. Em tle­
con~ncia dêsse convênio foi i:Ja~~:aco 
o Decreto-lei nQ 4.451. de 9 de jo:HH• 
de 1942, que àutürl.zou o Ministé~:0 n~ 
Fazenda a constituir o Eanco do Cré­
dito da Borracha, sob a forma de Hl­
:-1edarte anônima. 

.Nos têrmos do decreto citado, o ca­
TJital do Banco se11a de 50 milhoes oe 
cruzeiros, divididos em ações cnmuvs, 
nominativas, de Cr$ 1.000,00 'tr.n mil 
cruzeiros). subscr:::vendp o Tesvuto 
Naci:mal, 55 % no mínimo, o Govêrno 
am€ricano - através da Rubber Bf'­
serve C(mpany - 49 % e, o restatlf.e, 
ofereLido exclusivamente a pessoas ·ft. 
.<:.icas de nacionalidade brasilelra. 

.€m 1943, o Decreto·lei n9 5.651 au­
torizou, fôsse o capital do Ba.:J.co ca 
, orracha elevado para 150 milhões cJe 
crllzeiros, guardados na destimwllo 
das ações o mesmo critério de pr'Jpor.; 
c1ona1idade que prevaleceu .. 1a pr:­
meir,! ernlssão. 

Em ~õsto de 195(1. a Lei '1.9 ! 13·'\ 
transtonnou o Banco de Crédito d~~ 
Borracha em Banco de Crédit.o da 
.A'maz~\a, reajustou disposições di­
versas da legislação em vigor e esta­
beleceu, em caráter definitivo. o mo­
nopólio estatal do cornérc:i:o da goma 
elâ.s+.n~a ·no pa1i. 

S. A lei assegura ao Govêrno Fe­
dEral a exclusividade das operaçórs 
finais- de compr.a e venda da IJt\rra­
cha. Pondera ainda a just.Hicação no 
projeto que isso - "representa uma 
posição de de!esa dG.'i ínterês.ses na­
ciO!lais que d~ ser mantida e con­
tinuada, como orientação de 00litir.a 
ecnnõmka". E é neste ponto de vb;ta 
cwe se 1T.'antém o autoT da propo~i.~ 
cào achando constituir pro\-1d2ncios 
~'~"' malor interê"se uara 'l ecrP"tr)mia 
nacional a pronta aquisicâo das ndies 

Em tal situação, haviamcs perdido, não passP.sse do t:lenOsO ·e Jrrecupe:á .. 
há muito tempo, a pos:nb!.dtl2:de de vel investimento em sacrifício huma­
competir com a produção de 'oO!'Tachr:. no, o qual, na verdade, lhe coube. Que 
do Oriente, organizada rm altos pa- entrassem sàzinhos com o dinheiro os 
drões comerciais e técniccs. só mesnto americanos, Para Que fô.Sse possive! .ãr­
quando o pfcblema passou a ser 0 de '~'ancar no Alto Amá20nas, a borracha. 
conseguir borracha a qun1quer preço, ele_ que não podiam prescindir e que 
na conjuntura esoec:aussima de unta na o podiam obter em outr'l lu~ar. 
conflagração munêiial, é que as ncssBS Mas, o que aconteceu é que emr!lm~s 
ccnhecidas deficiência.s para fornecer com a maior parte do dinheíro e tam .. 
o produto perderam qualquer expre.s- bém - com todo capital hum~rio qne 
são e passamos a travar sem g1ó:-ia, se fêz necessário e. agora - na vá su­
p~de ser dito - a chamada Bata!ba PDsicão de estarm'os resguardando o 
da Borracha. inteiê.sse do pais - apres.Samc-nos em 

tomar a iniciativa de devo1ver-l}1e o 
capital que. em certo momento. desu .. 
naram a empreendimento de imuor­
tância essencial para êles e de mPor­
t.ãncia apen~ reiative. para nós.. 1 

Todo o -&tôrço empreendido scb ·we 
rótulo tinha por meta e~clusiva, como 
todos sabem, alcançar volumosa pro­
duçâo de bcrn!:ch:t, a ...... curto prazo, em 
quaisquer condições de preço .. Para 
isso, sem lançarmos racionalmente bP-­
sE:'s (/e uma infra-estrdura ~c-.nômica 
que garantisse ao pai<o vo.ltaJ' em ,.-1 
rã.ter permanente, ao .nerr.aâo mundial 
da boiTacha natur.ql, como então nos 
convinha .... - improvlsarmos, com a tra­
dicicnal facilidade que iemos ;>ara isso 
e com a utilização de recursos que po­
deriam ter sido :n~lhor aplicados em 
setores básicOs de nos,s.'l econoinia, 
a.ting:.mos o objetivo imediatista ado­
tado. 

Essa Batalha da Borracha custou­
nas enorme e lrrecupedlVf'l preço €ffi 
vidas hum9.nas. E, quando ce$sou, 
quando nâo mais ~Ji ~necess~rio ali'-' 
ment.ar o ~rsenal de guerra da,s demo­
cracias com a b01·racha da selva, dei­
xou a~rás de .!;i, apenas, iueiancóUco 
rastro de $angue e d.e morte. continu­
ando a nossa Amazônia, subdesenvro1

•· 

vida e inconquistada, como dantes 
sempre estivera, 

7. Ncs últimos anos, o quadro do 
mercado mundial de ~Jorracha sofreu 
alterações radicais. A bor:-ac!"la sirl­
tética, cuja produção está. na faixa dns 
indústrias petroquímfcas, ten1e a co­
brir inteiramente as necess1dades do 
consumo mundlal e tal f a t.) se reveste 
de especial importância na: f.Iaçãe, 
Do.r nart.e de caria na'is. da Unfia do 

9. Não ecreditamcs que a oferta de 
metade das ações· .a serem adquiridas 
a<Js produtores de borraéha da regiãd 
amazônica e aos 1'-.mcionári~ do Ban..: 
co - prevista no projeto - f'Pt·ontrc 
receptividade •. o Q'Je nos leV:-l. à con­
vicção de que o cu.;, to da compra re· · 
cairá, excluslvamente sôbre os cofres 
públicos. ' · 

10. Com. estas consideraçõP.S, 0118 
julgamos de nosso qr.ve:..· fornnllar, pa .. 
ra a imprescindíVel caracterização do 
pr<lblema tratado no nrojeta, e tendo 
o Minis~édo ds Fazenda opinado favo .. 
r~velment'e à med.i.ãa p:roposta, pnr mo­
tlvos, certamente ligados a interês.ses 
de ordem adm:ni.strativa. financeira e 
ec-onômica, sempre mais perceptíveis 
a. autoridade do Executivo do q_ue ao 
legislador e levandCl< em conta, ainda 
o modesto deseml)õlsn que o erârio 
público terá R fazer para arltpirir as 
60.000 ações pertencentt>s an Govêrno · 
americano ,op!m:.mos Dela sua· anrova­
ção. 

E' o parecer. 
SeJa da.c; Comissões, em 7 de junho 

de 1002. - Gaspar veJ2o5'1 Pres:df:nte~ 
- Nogueua da Gama, Relator. 
Fernando Tápora _ lrineu BornhaU­
sen - Del éaro ·- Fausto Cub1·az. · 



Sábado 23 

N'l 218, de 1962 

Da Comissão de Finanças ~6bre 
o proieto de Lei da CâmcLm nú­
mero 25, de 1962 (n9 1.107-B-59 na 
Câmara). que autoriza a compra 
das ações do 13anco de Crédito da 
Amazônia S. A., pertertc,mtes ao 
govérno americano, e dá outras 
providéncías. 

1. Trata-se de proj""to de Lei, apre­
sentado pelo nobre Deputado Sylvio 
Braga, autorizando o Poder Executivo 
a comprar as sessenta mH ações or­
dinárias e nominativas do Banco de 
Crédito dS. Amázõriia S. A., perten­
C"ntes ao Gõverno dos &tados Uni­
dos da América do Norte (art. 1~). 

2. Metade dessas açõ~s. depois de 
incorporadas ao patrimônio da União, 
se!'áo oferecidas à subscriçã·J pública., 
preterencialmente aos prnd11tor~s de 
borracha da região amazDnica, aos in­
dustriais de artefatos de borracha, aOs 
funcionários do Banco de Crértito da 
Amazônia S. A. e aos Estados e Terri­
tórios da referida ugião <a.rt. 2'?). 
Além disso, exceto os ca.s')S previ<:tos 

. no projeto, sOmente pessoas ~t:;i~Js di? 
nacionalidade brasileira poderão subs­
crever as açô;s (art. 311) • 

3. Para a efetivação do dl;;posto no 
projeto, estabelece o seu ~rtigo 511, o 
Ministro da Fazenda, atravês de uma 
Comissão Mista de· funci(,nários dos 
referido~; estabelecimentos de crédito, 
elaborará as normas nece.3sâna<s, den-
tro de 60 dias. · 

O ilustre autor do projetn. em Slla 
justificação, após minunc!oso levan­
tamento histórico da situaç~o existen­
te, eselarece que: 

"0 exercfclo do monopóllo da 
borracha, ex"'cutado pelo Banco, 
gera lucros que não devem, de 
modo algum, ser canil.lizados para 
fora do país. seria ab;;urdo mes­
mo, admitir continue a P<'H'ticipa­
ção de capital estrangrlro no 
Banco, só justificada n•1ma emer­
gência d= guerra em QUe e~táva~ 
mos empenh2àf'S· na deff'.<::a àns 
ideais democráticos e po~ fôrçfl de 
[: "Ô!'do internacional, <::Uja vi!!ên~ 
c: a terminou em ju:ho de 1947". 

5 A ilustrada Comissão de Econo­
mía, após examinar detidam ... nte a 
matéria, embora manifestando cerb'!s 
dúvidas sõbre a conveniência ou n<io 
do projeto, O})inou pela ~11a aprovação, 
em face das informarões favorávei.c; do 
Ministério da Fazenda.. 

6. R"almente as dúvidas 1evantadas 
pela Comissão de Economia são pro­
cedentes e cabívels. 

Entretanto. se o Minis~érto d~ Fa-
2enda - órgão orient~dor e responsá­
vel peia polftica "conô>nico-f!n:mceira 
do oovêrno - opinou hvo··àwlmente 
à matéria, nada temos a opôr à sua 
aprovroção. 

7. Em face do 'exposto r' tendo em 
vista., ainda que o desembôlso do erá­
rio não será de grande vulto. opina­
mos ·pela aprovação do projeto. 

Sala das Comís~ões, 19 lj&- junha de 
1962. -.-- Daniel Krieger, President'õ!.­
Ary VIanna, Relator. - Silrestre Pé­
ricles. - Fausto Cabral. ·- Gas;;or 
venoso.- Fernandes Tcivora-. - João 
Arruda. - LOpes da Costa. - 11-{erte­
zes Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em d1scmsão o -proj~to. <Pausa). 
.. Não !l.·wendo QUe peça a palavra, 
declaro-a encerrada. 

Fica adiada a vota-;ão por falta de 
número. 

Discussão, em turno \'inico. do 
Projeto de Lei da Câmara nll 56, 
de 1962 (n'l 3.060-B-61. na Casa 
de orig-em) que transforma o oe­
p:utamento Nacional de Obras d" 
srme~'ll'mto f'TI ~utarfluia e d<\ 
outras providências (em regi:ne 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de urgência-, nos têrmo.s do arti~o 
330, letre. e, dQ. Regfm€;nto Inter· 
no, em virtude do Requeriment,v 
nq 315, de- 1962, aprovada na ses­
são de lá do corrente), tendo Pa­
receres favoráveis, das Comiss.õas 
de Transporte&, comunicações e 
obras PúhU,éas, de Ser-viço Pü­
blico civil e de Finanças. 

Sõbre a· mesa e'ltlendas que vão ssr 
lidas pelo Sr. 111 Secretário, 

São lidas e apoiadas e..s seg'.lin­
tes. 

EMENDA N\1 1 

Ao artigo 49, onde se lê: 
"e escolhido n.~ntre t:mg-enhefros ('.f­

vis de notótia, ..:-apacidade e id ::.n-9!~ 
dade e exnerlên~i.\ c0mprovada na es­
pecialidade·'. 

Leia-se: 
"e escolhido õ::'rJtrP. os en~enheiro.o:; 

sanitaristas ou. c,ivis de notória capa~ 
cidade, idoneidade f' eXp!?riência com­
provada na especial:dade''. 

Ju.s 1ificçtio 

Trata-se rt~ mcluir os cngeheir~s 
sanitaristas na ár~a de rrocrutamen~.J 
para o provnpen"~'·• di> cargo de Dir~­
tor-Geral do D.N.O.S., medida que 
se impõe, à vLsta da afinid3de exis­
tente entre as atríhuiri'i~s dêsse car­
go e a nspeclalidade dêsse ramo Qa 
enP"enhatln. 

SaTa das SP<:,<:ôes, em 19 de junho 
de 1962. - Lopes da Costa~ 

EM~tDA Ng 2 

Ao artig-o 17 onde se lê: 
"até 5-J% {cinq'üenta por cento)" 
Leia-se: 

"obri.~atortamente 50% (cinqüenta 
pm cento)". 

Justificação 

P~Ia forma e.c:tabele-cida no art. l7 
do pro}eto a aplicaqão dos recurs0s 
provenientes do Fundo Nacional de 
Obras de Saneamento poderá ser In· 
teiramente anulada, ve?. que se per­
IDltf' a n:serva percentual de até 50% 
da percento.J;em, quando o certo seria 
o_ estab!?lecido de uma p~rcela propor .. 
cHmaJ d~>finida. 

.. Saia das Sessões. em 19 de-- junho 
de 1962. - Lopes da costa. 

EJ\fE~'TIA :!'lll 3 

(Ao P"l:"oieto de Lei da CÂmara n11 
56. de lt~·62) . 

Ao Art. 17, onde se diz: 
... "até 50% <c:nqüenta por cento) 

da pe-.-c~ntagem referida no art. 16 
desta lei". · 

Diga-se: 

· •.. 50% <c:nqüenta por cento) da 
perC€ntagem referida no art. 16 desta 
lei, seru::io 25% (vinte e cinco nor cen· 
to) aplicada através da FUndação 
Serviço Especial de Saúde Pública 
medJante convênio. ' 

J~ti}ica_xão 

O projeto de lei transfo:-ma em au­
tarquia o Departamento de Obras de 
SaneRmento, rlo Ministério da Viação 
e Obras Públicas, ao mesmo tempo 
que cria o FUndo Nacional de Obras 
de Saneamento como base financeira 
da autarquia. ' 

Por certo. a criação de t1m fundo 
naciOnal de saneamento é uma me­
dida oportuna que jã estava tardando, 
mas deveria ser a parte fundamental 
da lei e não uma parte acessória e 
restrita e uma só entidade, exc]U'das 
routras não menos importantes p, omi­
tindo probleme~ de sfl.nP-amento QUE' 
não pOdem deixar de ser considera­
dos. 

S.f' n nrojeto d-<> lei f.ive.s.se como de­
vrrht ter, o objetivo de de~envolver 
de uma maneira gerai, planos e me-

didas de saneamento, outros órgãos. 
obrigatoriamente, deveria participar 
do.s recursos dêle ornundos. 

O Departamento Nacional de Obras 
de saneamento dedica~se a obras de 
engenharia hidráulica. desde a sua 
organização. De a.I~um tempo para 
cá, come~ou a realizar trabalhos rte 
saneamento rmal e urbano. executa!l­
do obras de abastecimento dágua e 
de· e.'!gotos p'uviais e sanitários. Não 
possui. norém. trad:ção ne~ campo 
de atividade, nem o n!'cjeto de lei. na 
enumeração da.s atribuições d:-> DNOS 
considera o problema na sn'l verda­
deira amplitude Qlte é o do .sanea­
mento do meio ambiente. 
~e problema, no Btasil, esteve 

S"'mp:re entregue ao Ministério da 
Sa1·de. Parte, com o contrôle da ma­
té:-ia, febre amarela e schtto:;o:omO.'!e, 
através o Departamento Nacional de 
End~m'a.s Rurais e parte, como o 
abastecimento dágua, e.sgoto.s sanitá­
rios. m~lhoria da habitação ruraL o 
r>rorrama de construção de nrivada.s 
h!!!iªn!cas e saúd~ ocupacioiial, um• 
intR!'nlédio da Fundacáo Sen1co Es~ 
pec1al de Sat~de Pública (FSESPl. 

o Abastec 1mento dá<Zua e e~w:otos 
san:tá:-le:., são obras de en!l'enharia 
hià"áuJJca e de sane::~mento ·do m-eio 
ambiente, mas de alÇada municipal, 
dP acôrdo com a Constitui~áo Bra.si· 
lrira, A interferência do Govêmo Fe­
rteral no p-rob~ema justifica~se pela sua 
imno:tância, :com referência às con~ 
dições de saúde dás comunidades e a 
impo<:sibilidade dos municípios o aten­
derem com os ~eus próorioS recursos. 

Essa ímoorHincía, com relacão ao 
saneamento do meio ambier1t.P foi 
consiãe:ada CO:"i-1.0 a de maior evidên­
cia pela Organizacão Mundial de 
Saúde oue, em 1959: surgiu um pro­
grama de e:nere:éncia para a. Região 
.o.a Amérlca Latina. 

·O jnterêSSP do Govêrno Federal pelo 
problema não é noyo, tendo sido in­
tensificado a partir de 1953. As me­
didas adotadas. embora diversas e·in­
teresw.ndo várias entidades, foram de 
a.no para ano, e cada vez mais con­
centrando no Mtnl.stério da Saúde, 
através d·a Fundação sESP. !:s.se a.s­
pecto deve~se à inte-.-dependência do 
problema como outros, pertinentes 
todos. ao saneamento do rneio am­
bientf', a·mf!toria das quais.obedece ao 
t'ontrõleo do Min1~tério da Saúde. 
Também vem influindo. preponderan­
temente, o fato de um órgão do Mi­
nistério da Saúde,,a Ftmda<'ão SESP, 
ter sldo o p;oneiro dO problema no 
pa.rs ao qual vem se dedicando de_.:;de 
1943 e no qual se esnecillazou·se apa­
ricendo. hoie em dia. como o óreão 
mais credenciarlo nessa especialida­
de, sob o ponto de vlsta técnico. 

O Govêrno' Federal foi altamente 
s-ensibilizado p-eleiS esforços que a 
Fundação SESP vem realizando n~?Sse 
campo. como pode ser comprovado 
pelo Decreto n° 41.446, de 3 <ie maio 
de: 1947. o qual dá à Fundação a atri 
buição de julgar e aprovar os proje­
tos de aba.stecimento público dágua de 
-cidades que pleiteiam fi.nanclamento 
e-través do Banco Nacional do Desen­
voivimenf.o Econômlco. o mesmo se 
evidencia de recente decisão óo Con~ 
selho de Ministros. aprovanno a In­
dicação da Fundação como órgão Co~ 
<'tdenador ôo Plano de Emergência, 
no setor do abastecimento dágua. 

Dos planos de trabalho para 196.2, 
da Funda~ão SE.SP constam. além óe 
outros: 

a) Pesquiza de Engenharia sani~á· 
-:-1s. atra-vés o Centro de Pesqul.sa de 
Engenharia Sanitária de Fortaleza. 
instalado em 1961, em cooperação com 
s ICA <entidade no-rte~amerlcana, li­
<rada ao Ponto IV), visando estudos 
hídrogeoJóQ'icos ·e a formação de um 
!O'UPD técnico de nive1 médico para 
nesquisa dos lencóes dágua do subso~ 
lo. 'b:-:se prop:rama está sendo inten· 
~lfi.c?-do d~ modo a atender fi df!man­
da do pr()grRma d!' de.senvolvim"n~o 
o11"' P<-~-s sendo levado a. cabo Dela 
SUDENE: 
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b) Formação e aperre:çoamento fie 
peswal, tendo sl-do conced·das lCl 
bôlsas de estudos de diversos tipos, 
sendo -lO para treinamento no exte~ 
rior; 

c) as atividades de abastecimeni o 
dágua se estendentffia 950 ,<;edes mt:­
n!clpais, onde foram rearzados estu­
dos, p:ojetos e obras. a maior;a ain· 
da em andamento d:?vido à p.:-ecarie­
dade dos recursos d~,<;pon've:s; 

d) Foram a.sslnadrn .eró"d-l)s coorye­
rativos com a SPVEA, CVSF. Sl:TE"SE 
e com outros organismos regionais. 
assim cem quase to-:'los os ~st<:dos da 
Federação. Além dis..:o -fc-ram assi­
nados conv~n!os diretamente com d'~ 
versas munic:pa1idades para obras d~ 
abastecimento dág:na _e es<J.:otos sani· 
tários. No curso dªste ano. 1'-m con­
seQUênc1a ·dos nlanos deco-:-ren+.es do 
programa de Alia.nca nara o P~o07 re!';­
so, foram assinados convênio.'' rom a 
Ag~ncia Para o Dt>..senvolviment0 Tn. 
t-ern~cional (US.Atn-n ... a~in. (>ntids.~ 
de do Govêrno norte-americann pa1·a _ 
um plano nacional de abest"cimpnto 
dágua, visando a proporcionar 'P('lc 
menos 70% das municinalidades bra­
sileiras. dentro dos próximoc; 10 ~nos. 
os beneficios daqueles melharamentc-s 
públicos. 

Também a SUOENE vaf confiar \ 
Fundac;ãa S~P a.s obras d~ abasW­
cimento dfi!tua em 33 cidades do no--· 
deste braslleiro, conforme convêtl . ., 
recentemente assinado pelos dois ó-r .. 
gãos. · 

Até o próprio Departament-o Nacf(}oo 
nal de Obras de Saneamento ~nnveP.­
cionou com a Fundacão a realizaç~ o 
de trabalhos de abastecimento de ágt''l 
no Estado <ie Goiâs, mediante o que o 
DNOS entrará com os recursos ft· .. 
nanceiros e a Fundacão com a rea .._ 
Uza~áo da parte técnica das obras.~ 

outros convênios estão em estudf\ 
sendo a. nresen·ca da FUndar.fio .sem·· 
pre exio;tl.da naquele-s dos qua;s nart ... 
cfpe. o Govêrno americano, através d 1 
USID-Bras11, f 

O -pro1etr> de let ou. con~ldPradJo, 
em verdade, além de sua finaliflar:e­
esPecfffca, define uma política nov~ 
no campo do· abasteelmento púb11c'l 
dâgua e de es~otos Mnitã':"ios. e1e!!an­
do o ONOS como o órq~o utefer-en-~ 
cial. dando-1he atribnicões para exa~ 
minar nrojeto.s. servicos e obr~s :t 
car~o de outros órgãos ot'íbllcús fede-'­
·rais, estadua1s e munlcinals P oninai 
sôbre êles. E' claro oue isto n~o conr.-4 
titui, nem pode constituir obria:atf-.1 
riam ente, uma vez Que o problema ti a 
abastecimento dágua e esrmtos !iqni" 
táríos é de a1cnda mun!cfpal. '001.' fOr-• 
~a eomtituciona1. Mas ê evidPnte on11 
tem R. intenc&o ,;e fôrças _a Jnterferên..J 
cia do DNOS, d-e uma maneira g,pra.n 
além disso, a somJt- de rrctTr.~os de<'o-r­
t'fntes da õedicacl'io excln<:lva de tN!o 
o Fundo Nacional de Obras de 99. .. 
neamento ao DNOS. confert>-lhe inf· 
ludíve1 nreponderâncla. no a<:<:11nto, As 
atribuicões da. Fundação 8ESP. dr .. 
correntes do Decreto 41".<~46, de 3 i'e 
tnaio de 1947. são forçada~ 11ma v0z 
que estabelecem uma conõt~Po para 
tmancla.mento atrav~s do B'l'T)'tõ!, ~ern 
colidir com os direitos conc::t.ituclonais 
elos municfplo.s. Entretant{) pq_rece 
que o Item "1" do art.· 211 do p-rojeto 
de le1 e o Decreto 41.446 poderão ser! 
fonte de atritos. uma. vez qqe o te>:· 
to do item ttj" não revMa o Dec. •lf" 

41.446, mas trata de idêntica atribu~· 
ção a um ómlío. '' 

Por outro lado, é o caso de vPrlfí• 
car-se se a nova nolítJca a ser t~dotff-{ 
da pelO projeto. de 1ei nã.o vir!\ p,_.e .... 
1udicar a soma de re~nonsabiJiil3de~ 
fã a.~sumid~<: pel() Govê,_.no br9-C:iTPiro,, 
Por intermédio da Fund~H·õ:n ~"~<'RP. 

Os acôrdos com a USAID-Br:tsil,. 
como todos acjuêl~ de qt1e p:trticipam• 
entidades lnternn.cionals ou estrang0i· 
ras. só podem ser a.ssinado,o::. e assim 
o foram, com a part.iciul'lcªo e con·· 
c;ent.imento exnrP,s.,o do Mintc;t~rlo da. 
Sat'1de. s~o. on,.tanto. acôrd<X ne cme 
a. Fundar.!'í-o F!'ES"P na.rtlcina r,.,.,..,·n re­
prP~nt.ante do Gov~rnn brP:<;lJ,_-;,.n. 

A nosso ver. a m~clusão da F'unda ... 
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çlo SR~P na execução da nova po­
lit.iea de!~!ú"l'a pê.Jo p:o]eto ue lel, 
-ti"!\: P"'rt·~'"b? .... tc~os os pl:J.::ws e pro­
grnm:>o: fe qu~ ela: .P?..rt'c:pa e que 
e.:; ·<:'"'t~'"P· OS> nu!~ vulto~ emp-reen­
d'·"'""'""'1tos já p!'c;;.;ramados sõbre o as-
5U'"'-~'f}. _ 

V''"'1., n;:<>!m. a etnenna flUe a"!l"'e.o;en­
ti'J·nnç A.· p-,. • .,..,.,,~'8.!' s t'Rl'ÍÍ!!;o~rão da 
!<' .. ..,,.:~~,....,1) ~li}::"'."n- nos- p:-o<n"nmas de 
f.f'- ... ;f~:'·!""'-"1"'! ... " .-'áo;;ua e c::mstruÇPrt de 
e.s~ntn., !""lH-'ir'o~ a. sf're'U f'<ecutados 
C'"..,., l'P"'l'""WS n;.oven'.PntP<:. do Funifc 
N ..... ·n,~, ['lo. f'lh .. ~s cf~ R"'tl~'-=tmento_ 

.;-..,•.., ri?~ F-,-.. 0~"' ~rn 22 de Junho 
qc 1362. Vii.;_aldo Lima. 

ID1~'iQA N" 4 

Ao artigo 33, Inclua-se: 
Parágrafo - o d;~posto neste :trtigo 

9."t,llca-se aos atuafs funcionários do 
M~nir:-t-é-::-io da Sªúde que vêm exer­
eendo fun~õe:;. técn~cas ·nos trabalhas 
d.t saneamento, hem coino aos enge­
nheiros oue oossuam cm·sos. d-e enge­
nharia ~~n;t-ária· das facu!de.rl~s ou 

1:E.SCole. _ ~aéional de :saúde Pública. 
Justiiicação 

Vários .. são -os funéloná.Mos·<lo- Mi­
~istério da Saúde que exercem ativl­
<ludes d1retarnent-e-·vinculáda.s aos se-r­

·"'Vit;Os de saneamento. entre Os quais 
-cumpre destacar·. aquêles_ que possuem 
<eursm~ de engenharia sanítáría. 
·. · No momento em que se cuida da 
ltransfo"ffiRcãO do· Departamento Na-
1-ciê-.. nal dé Obras e Sâ.heàmtmto ~m a.u­
~~-auia, é ra?:.o3vel que 1;-e cogite.. 
f~:ribém .. do recrutamento de. pessoal 
•altamente habilitado· para- o ·de...~­
f;enho de atividades intTinseca:rnente 
ti?,adas.à natureza. das atribUições es­
pecificas "l::h no~ra. autarquia. · 

· A emendá, a~sim, · propn-rcions os 
ne:os de aryr(rveitamento de ....pesSDal 
i e;sn~{alizMo ~m serViços -de ::ane-a­
!rM•nt.o. · fndi.sp-en.sáve1 à complémenta~ 
l.~â.., téenlca do novo ó_rgão. 
1 sal~ d!I.S SP~"i~ .. - em 27. de i unho 
ÍC:ê 1962. Rui PalJ1Íefra. · < · • 

O SR. PRESÍDENTE: 

Enl~ discuSsão o projeto com RS 
\-mend:Js. · (Pausa). ·• 

Não. havenc"o quem peça a pala"•r:-t. 
'l:ie.clal;-o-a encerrada. __ 

o P':' l;P.to volta "1\s Comisc:-5-f~'l ·p·i.ra 
·~.li! pr::>!l:lnr;arem sób"re as· "emt'!nd'as 

Votação. em prime;.o turno: dn. 
_Pr-ojeto. de Em~nda .à_ Constltui­
ç{io r:ümeyo 2 .. de 1961. de autori11 
do Senhor.., João .Villas.boli$ e ou­
tros Srs. Senadores, _que altera ros 
cirttgos 26. 56, 58, 60, 110 e o pa­
rágrafo .·tí.ntco do artigo 112, d.a 
Constituição Federal_ (órganizacão 
adininistrativa . do DistrUo · Fc-· 
deral; compos.içãr?l da .Câmara 
dos Depv.tados, do Srm.aào . Fe­

,d'eral. do X:ribunal Superior Elei-
3 toral; p:roce~so de escolha do Pre-: 

sidente· e· Vice-PreSidente do .Tri­
Punal Reqiona.Z Eléi.tor,al e ·' nltcn­
ção ·aa cota âo . im.pósto âe rende 
destinado aos Munici"piOs); r.ettào 
Pã.rea.er tavórltVel, sob o nUmero 
335. f}e._ 19ô1, da C}Ymiss/io Espeéial 

. (com votos ·~DJt_cfdos. deis senh.or~s 
~ Senadores_ "AloysiO de Ccztvamo, 

]'olOÇnr.eira' d!! Gama; e restriçlles· do 
Senhor Senador SilVestre Péri:.. 

.--- Cles)-. - - • 

: ~te· -p~ojeto estâ: ~nr a · dis~ussão 
'el'cerrada. 
_.Fica-. adiada a;-vo-tação por falta de 

'!U.:nero. 
VotaçãO, êm "Primeiro turno, _do 

Projeto de Emenda à~ Coflstifuiçãa 
número 3, de 1961, de autoria do 
.Senhor Gilberto -Marinho e 01Ltros 
Sen.hofes SetiCzdOf'es,. que m"Ottifica 
o § lt;), do artigO U111 d.a ,Constt.:: 

-:..- . tuicão (aposentadoria aos 30 anos 
de,~ serviçO), tendo Parecbr tavO­
rdvel. sob o: número 354, de 1961, 
da ComissãO Es-Pecial. · .I 

- ~Sste projetq 
er.cerraaa. 

está com a d.Ls~ussã-a 

. Fica adiada n votação par falta 4e h) flzcslízar o cun1prie.ento das dis~ 
número. pcsições des::a. lei e administrar 05 re- 2" Conselhos Estadu::tis :ft Re!orm 

Agrári.a. 
Discussão •. em turno único. do curses para execução· às. me.sma;· 

Projeto d eLei da Ctj.mara numem i) supenil.tender as atividades das 
23~ de 19-53 (n9 !SO-B, de 1951, na Delegaclru Est-adua.!s da_ Reforma Dçle:;a.cia Esta-dual de ~etorm 

órgãOs d~. e.xeeução: 

Casa. de origcin) que ampara . a Agrária.. I Agrária. 
pequen-a propriedade e f'omenta a Art. 89 Constltuem patrlr.:tõnlo i:Ja / setores: 
produção pvr meio de crédzto <in- &UPRA: . 
C

1
U;-n!io em Orde:...t. do n;a em. vir- de adm-inistraç5o: 

tu.àe de Reauerimento ·da .. enh-or a} terras que a qualquer tHukJ ·per- cie pian~iam:z::.to· 
Senador Jeterson de Aguiar. apru- ten_Ç,arn ou P?.Ssen1 ?'=> domínio da d.e opera~to; ' 
vado na sessão de 25 de abril lll- Unw·p ·ressalvac..o o disposto no al'ti- de cadllstro. 

.. timo) tendo pareceres sob núme- go Si>; 3"' Conseihos Munieipal.'l de Refotm 
ros 189 a 191, ae 19-82, dds Comzs- b) terras que àe.s~uopnar ou a Agrária. . 
sões de Justiça, pera constituciu- q1,1a1quer tit11lo adquíl·ir; Art. 12. o Conselho 1-t::-.ctona.l d 
n~liàade; Econonia~ 19, pela au- c) lO% da arr-ecmiaçã.o do impô.sto Re!orrn~ .Agrária .é órgão superíõr i!U 
d:êp,cia .. da Carteira· de L'rédito de ren:la; ~ carregaaa a_e d~llbe~:ar .sô~re os pr~ 
AgrícOla e Industrial do BQ..n.co do d) d 1. !d d 1 blemas nacwnaiS de Reforma A~ra ,. , o • • • ren a 1qu a apui'a f;!. na -exp o- ria . 
Bras,? e 3· favor.a"!+el, apos O. pro- ração da Loteria Pec..eral; . · · ' 
nur..czam~t'? sol1ct~aão .. e Fman- eJ resultado da venda de bônus n: A~t. 13. Será constituido de: , 
ças,_. contra..-·w (com voto t!J!l sepa- r rais cuja emissão i>erá regulada em 
T.aM do Senhor ScuadcOr Gaspar !Jet· , 
Veloso). . i> o projufp de venda de terras e 

Sôbre a m~fl emenda .substitutiva outras oPera~es. · 
qtie :vai ser lid4' pelo Senhor 19 Secre- Art. 99 os recursOs destJnados à 
tário. '. execução desta lei~ oriundos de dota. 

E' lida e apOiada. a seguinte: 
EMENDAN'.l 

(Substitutivo) 
CAPÍTULO I 

. Dos ·Hens Rurais 

Art. 19 O direito de propriedade e 
o uso doo bens l'Urais serão exercidos 
no interêsse do bem-estar SQCial, de 
conformidade 'com a presente lei. 
' Art. 29" Imóvel rurãl é o que, situa­
do .ifora dos limites, traçados em 1et, 

,às clda:des e vilas, se destina ao cultt­
vo de terra,· às atividades pecuárias t.lil 
à extração de .matérias-prim!Ul de ori­
gem animal e ve)"!etal. 

Art. 39. A utilização racional do 
imóvel rural constitui obrigação rlo 
seu .:proprietário e f ar-se-á de acôrdo 
cem as diretrizes -da política nacion1lt 
ele Reforma Agrária.. " 
• Art. 4º Para os efeitos desta. lei, 
considera-se um só imóvel tôda.s as 
s:lebas. embora descontin1,.1as, que per­
ten~am. à. mesma pessoa .natural o!l 
jurídica-: . . 

Art. 59 Para os fins ,da presente 1~1. 
c·onsidera-.se glmprhnento da funçao 
sccial de- propriedade Ca terra, o pn;· 
enchimento àe tô~as as seguintes can. 
diçó:o,!? essenciais: 

a)- uso adequado dn terra; 
b) trabalho, direção e .resJ:onsabill-,. 

dade · pesstta.l do priprietátio, salvo 
ca.so de ·exploração indireta justifi· 
cada; . 

c) cumprimento d.as leis· e contra­
tos telativos ao trabalho agricola. 

CA..?inil:.o n 

Da Superintendência da RefOrma 
~ .... _Ag~ária 

Art. 6º E' criada, na jurisdiçãO do 
Mjnistério da Agricultw.·a. com sede 
no Distrito Federal, a Superintendên~ 
ela. da Reforma.-.Agra.ria (SUPRA), 
autaiquia dotada de personaliç!ade ju .... 
ridica próPria. . , ~ · 
- Art. 'iil Compete à SUPRA; , 

ção otçamentárür, c<:msiderar:se-ão rc.,­
gistrados pelo Tribunal de Contas ln­
dependentemen.te de qualquer forma­
li.:l:ade, a r. ~. janeiro de cada anõ, e 
sel-ão automà.UJ..!amente distribuic!.us ao 
Tesouro Nacional que · os dePo.sH~1·a 
em baJ:l.Co oficial, até o dia 15 do mé.s­
mo mês, à dispQ$ição da SUPRA 

§ 19 Os saldos .v-erificados no -final 
de cada exercício· nÃo prescrevem, tte­
ven:!o continuar sua aplicação nos 
exerclcios .'ieguintes. 

.§ 21 Os recursos referidos nest-e. m ... 
tigo não poderão ser incluídos. pclu 
PQder Executivo, em planos · de _con­
tenção de aespesas .. 

Art. 10. 7\ SUPRA será dirl.iida por 
un. Superintendente nomeado . pelo 
Pl'e.sidente da- ReJ;:ública na formã.. do 
Ato Adicional- m_eàiante lista triplice 
apresentado pelo Ministro da Agrlr,•rl­
tura, para exercer suas funções ent 
rf;!gime -de tempo integral, mediante 
remuneração ~uiva.lente ao Mlnist:~·o 
de Estado. 

Art. 11. \serão órgãos .d.a..-SUP.RA: 
' ' 19 o conselho NaCionàl de Reforma 

Agrária. 
órgãos Executivos~ 

a) Superintendê.."'"lcia; 
· - b) . Departaménto de AdministtaçãL•; 

Divisão <le Comunicação: · 
Seção qe EXpediente; 
.Seção cte ,convênio:;; 
Divisão de Pessoal; 

. ·seção de Prontuário; 
. Seção de. Pareceres; 

Divisão de Material: 
Seção de AlmOXarifado; 
Seção àe Compras; 
Seção de Transportes; 
Divisão de Finanças; 
Seção à e . Oi-ça.me.nto; 

~ S~ão de Contabilidade. 
· c) Departamênto de Planejamento,. 

Divis.ão de· Estudos; _ 
Seção de Agronomia; 
Seção de Sociologia Rural; 
S~ção de Economl~; 

a) ela-borar, executar ou orientar os 
planos e prOgratnas de Refortna Aftrá.- . 
ria".-· · 

Seção de Aero!otogrametria. -
Divisão de Projetos. 
Seçâp de Agronomia; 
Seç_ãà àe Engenbaría Rural; 
Seção de C91culo; b} Dromover · ê meoJa.boraçii.o com .cs 

demais ó~gã.os do P<Xie..t. Público e ou~ 
tras entidades idôneru;, t:lanos de as-
sistência à população rural; -

c) etetuar desapropriação por lnte~ 
rêsse social ou por utilidade púhli.J3, 
nos têrmos- desta lei; · 
· d> en: ar~icuJação com o DASP 

propôr medidas legislat.iyu e ado!;ar 
as eJ:zcutiv~ indispensáveis à. adequa~ 
çf\o de ór~ãWI e funções l>úblicas aos 
objetivos. da Reforma Agrária; 

e) contraf? empréstimos, :finn...l.t 
acõrdos. de qualquer natureza, be>n 
como avaliar _f'mprést1mos efetuados 
p.elos beheflc1êiios da Reforma Agra.­
ria·-

J) efetuar t:LS imtortações prevfst:Is 
no art. 5-6 d u.ta lei; · 

g)- prant:f"U!"r o e.sta-bele.::!ru.ento rlo 
se2u..·o agri~ 1 lJ.: 

Seção- de Iksenha .. · 
d) Departamento de Operacãf 

-..Divisão de Ob.r·as. 
-Seção de At:ropriação; 
Seção de. Interior: 
Divisão ~ A.s:sist1êncla. 
Seção de A.'i.Sistência Agronômica: 
l:;eção -de AS;;,istência Social; . 

~ Seção de Creditícia.: 
Seção de Defesa .1a Produção; 
Divisão de Mâquina.s. 
Seção de MecaniZac.io; 
Seção de Manutenção. 
e) Depa-rtamento de AV3lia~ão; 

~ Divísão de Cadastro; 
Seção de Norma;J; 
Seção de Fiscalização; 
Divisão de Desapropri&.C:l:O. 
Seção de Enquadiamenlcn 
Oe<;ão de Execuç§o. 

a) Supetintend.ente; 
b) Dü·etores de Departamento d 

SUPRA; 
c) t Repr~entante dos proprietá 

. rios rurais; 
d) 1 Representante do trabalhado 

res rurais; nomeados r:elo Pre.sident 
da República dentre os indicados t'!n 
listra tríplice apre.sentaoa pelo Minis 
tro d.a ·Agricultura. '· 

Art. 14·. São suas atribuições: 
. ' 

a) aprovar _os. planos- nadonats d· 
Reforma Agrária;_ 

b) aprovar os orçamentos anu-ais- d! 
SUPRA; 
. c) elaborar os regulamentos da $U 

perintend.&ncia. e das Delegacias Esta.· 
duais de Reforma Agrária; 

à) impedir sejam direta ou indlre· 
tamente desalojados camponeses -que 
DO-i t:&m.os desta- léi, estejam ocupan· 
do terras, rom.o posseiros ou locatá· 
rios; 

e) ·corihecer. de casos omisso& da .lei 
e regulamentos referentes aos progra· 
mas nacionais de R.eform·a Agrária. 
- Art. 15. serão atril;mições do Supe· 
ríntendente: 

a) presidir as sessões do consenu 
N~cional de Refo-rma Agrária; 

b) executar e fazer cumprir o dts· 
posto do artigo 79, bem como· as deli­
berações do Cons~o Nacional de Re~ 
forma Agrária; · 

c) apre.sent:o.r ao Ministro da Agrt· 
cultura. listas tfiplices para a nomea~ 
ção doo Diretores de Departamentos 
e Delegados Estaduais da SUPRA; 
e ~~r;e~~f::ntar a SUPRA em juiz~ 

Art. 16. Em cada. unidade da Fe· 
deração será criado, como órgão de 
planejamento regional e de c-oopera­
ção coni os municípios, o Conselho 
Estadual de Reforma Agrária. CERA. 
· Art. 17. ·Será o Conselho- Estad~ 
de Reforma. . Agrária cO!_l.Stituido de; 

a) 1 D~le_gado Regional _da. SUP~. 
b) 4 Membros indicados pelo Govêr­

no Est"a:lual, sendo um representante 
dos proprietários rurais e um dos trv 
balha'dores rurats. 

Art. 1s. Ser~ _suas· a~butções: 
a) coordenar, no t>1ano xegional, !-!1 

medidas destinadas à. melhor execuçao­
. dos planos · nacioll;ais de Reforma 
Agrária; 

b) organi.~>:ar e manter o serv!QO de 
cadastro dinâmico õ.e propriedade 
imobiliária. rural, em seus aspec~ 
descritivo e .cartogrâftco, em to~q u 
território d~ sua· jurisdição; . 

·C) asSessorar os C011S~lhas- M~cJ ... 
pais -de ~eforma Agràrla: 1 

1 - Juridicamente, na feitura. da. 
lei e regulamentação do impôSto t,er .. 
ritoria;l rural ou outrns medidas. le .. 
gislativa.s da. alçada d? po~er muniH 
clpal, bem como assist1-los Junto aos 
Tribunais de alçada supertor; _ 1 

2 - tecnicamente, na elaboraç§.() 
de planos I~ais.,.. de Reforma Agrária. 
e na execuçao aos m&moo; 1 

3 - econô.micamente, providencfan ... 
do recursos ·complementares indispen­
sáveis aos planoo municipais de Re .... 
forma. Agrária, por êle aprovados; 1 

d) organizar, no plano regional, oo 
serviços do crédito supervisionado; ~ 



e) executar, eln ·. io.Operaçito êom Art. 24. cooSlderam-::e dMã1'!1tiPtiá-\ Art. 28, A SUPRA doará t\Jll lote de j a) terras próprlis pare cultura: '~ ... , 
óutros ól'gãos, planos próprios de co~ vei.s por interêsse somal as terra.:;: terra ao pos:.eiro não proprietá'r~o q®, b, teiT~.s próprias p::trâ algumM 
lonizaçáp integral; · · ) a) sem utilização, apesar da exis- à data desta Lei, venha o~upam'to, por culturils permanentes c mais adequa-. 

/) proPór à SUPRA a criação de Mncia . de condições favoráveis para mais de três anos consecutivos, terras das a. pastagens ou reflorestamen-
Subdetegacias regionais de Reforma seu aproveltamenro: de domínio da União e nelas exercen- tos: 
Agrária, ond·e julgar conveni€nte .à b) mál utilizadas, notadan1ente nas do ativi-dades agrícolas. ~ c) terras impróprili'ts para a agri·· 
melhor execução de suas atribuiÇÕes-. áreas de exploração extensiva, em que Parágr2.-fo único. o }.ote doado a cultura e próprias pàra prote..;ã.o dr, 

Art. 19. A par.ticipaçU.:O <los mun1- o. regime de prop,r~edade ou o sislema pas.selro será in.divisfvel, c, d1trante de<': faunl1' silvestre, para recreação, ou pa, ... 
cípios na. t:oreenta_gem .::ôbre o impos.- de utilização sejarrt impecilllo.s ao seu anos inalienã.vel e imp-enhmãvel, rAi>· ra .umazeuameato de água. 
to de renda, de que trata o § 49 d-o mais adequado aproveitamento eco- salvada a constituição do penhor tu- Art. 38- A SUi>RA fixará em c.'ld~ 
artigo 15, Ua Cons~ituição Fe.:leral, e nômico; ral. caso, os prazos dentro dos quais ê !\'e-
que no mesmo se ·destina à aplicação c) que, embora utilhmdas, seJa.m in- . Art. 29. A SUPRA pode-rã ceder;· rá iniciaT-se cu estar em pleno cu•~ o­
do meio rural, efetuar-se-á através C I'- dis·P~nsãseis ao abastecimento de cen- . ara uso gratuito, as terras do seu o racional aproveitamento das ter-
convênios a serem assinados entre n trcs de consumo próximos: patrimônio, sltuada.s em õ.ress novas ras. 
união e cada um dOs Estados e Mu- d) que co:Istituem"'tllinifundio e.-ntl- disponíveiS par~'l. colo:rdza.cf'o e povoa- Parágrafo único - Até .20!j·~ Cvihte 
nicipios da FederaçS.o. econômico: me!ltO, como- tais cla,~si~ic.lrlas, em por cento) da área. da propricdal.4e. 

§ 19 Os convênieis tríplices ~ que se . e) n-:;.cessárias à fixar<ío c'le po.;zef_ u~aJlO aprovado por df'cr€'to do Poder se Jcberta d,:, ruata e conservada em' 
n-efere o presente artigo serão ass1~ roS em condkões de utiUzá-las dire- Executivo, éxccto as deS'l.{)rop!'ia.d.::\s, estado natural, bCtá consi.úerada como 
nadas: tamente e que estej:1m de possa pa- cfetiv:lmente utmzada. 

· ciflca das DlOSill"" ha, pelo '""'ena'", Art. 30. As terras do patrimônio da Art. 39 - S€rã.o inalienáveis d'J-
·a) com os Estados que contribufrern tre"s "ncs·, ~ m "' SUPRA não cedidas na fo.rma d-o s.r- rant.e lO (dez) anos as terras vendi· 

com mtios t.·cnicos, pessoal e outr;Js " ti'go 2" se·ra·o ntl d. o das pela SUPRA fl de.ctin"'clos ".0 estab!"Jecim.ento de _,.. u, arre a ns P r preco · recill'.sos n."~es.s.ários à- execução de~ - - "' amxtl não excedf'nte de 1<>~ C dez p.or § 1°- EXtinto o'pra.zo de inaliena· 
programas regionais de R e !f o r ma nücTeos de co1cni?,a.cão, rie p.ovoluren- cento) do se\1 "Va1m e pelo n:·azo rntnf- bilil\ade, a SUFRA terá preferêücJa. 
Agiária; • to ou de cor\~Q-u.cõe.s, obras e snvi- mo de três (3) anos, re:1ovável, auto- para aquisição, preço por preço e de· 

b) com os municípios que adota co..~ de L.,teresse pa.ra a eco.nomia ru- màt.íCA.mente. enqunnto ~s terras se I vendo manifestá-la tit.ntro de 4.0 dias, 
rem na legislaçáo sôbre impôsto te1- ra~;l v·!~.lzad"." ou .·.t--cet.í·,·eJ'• de VIl- m<>ntive~·e."'ll bem avroveit..,d9s. depoas de recebida a neces.:>ária. nvt.J.-
ritorial .rural, os seguintes princípios: R "' v• """ " ..... ... A t 'I T < f ' i 1 fiC!I< âo d al'ena.nte lorjzacfi.o em ccnseo,~ncia de ol)ra.c:; l' · · · er,~ Pre ~r~nr <t Pt"-•'l or-~ ....,.= 0 : · · 

19 critério:; de classificação das ter- oúlJli<'a<; € <"~Ue cor~titnem r>"l):::.•{tculo dem aah~Xo .en:mciada, "PU""1'1. uw ?U ~ § _2' - N_.ao manifestada; !-": prefe­
ras de a.côrdo com o artigo 37 de~ta à melhor difns~o da nrnm-if'rlvde. ,,·r-end!lrne.."1to rle tr~"~""S nj'jl-)11""\.". !11-~ rencra da SUPRA, o propne.ano só-
lei, bem corrw o.s de área 1ocalizaçã1, Pr:rá~ITafo ún!co. Se"ro hllvirlas nor clusive dss de.sa.n.r-cpriad·:ts por inte- .mente. pcd.~r..\ tl~<:.mmitir o ihlóVel a. 
~est>'naça·o econo"mlca ' d ' r-êsse ooclal·. · I ~"r:..c.Ultor o.ue na ot.enha o d.Jmin:o 
;ei-iamento; e grau e a.pr~;- .utilizac1as, par.'l o.s pf"!lt.oc: õ<>st<t Ll:'l, ·a) po ·el o· ~ ünó7el de área superior a 100 hec· 

as terras ocunadf>" rom florf'o;tp.c pri- ss r , . tares. · 
2' taxoeõo pro•reoo' d 1 · mitivas ou secl'Dct;. .... ;2S. n:=;c; Prer:.c; em enh -~ b .,..,Iva a..c:; pro;:.r e- que houver eonv~niPr,..;~ de preserVa- Õ) o oue nf','l~ trPI">f'l"'"'e ,.o.,.,o u::.r- . Art. 40- N uma di"yi.s~o por atos 

dale.s· e latifúndio mal aproveitadas ceiro, arl'enc'hfário nu f''"""l"~"'ff''"'""'r'lo·" mter;-VL\Os ~m trã;USIDl;S.Sa_o caus:l--
até o limite de 10% sôbre o valor có ção de reservas florestais. C) 0 tf-cnic'Uflr:nt~. hatlilitaGo .para mor~ po!!era :redu::.1r o nnovel a .~x-
imóvel; · Art. 25. pnrn efeito (lp t'lesarn·o..-,rln- 03 tmbalhos agríc-ola.s· . . . tepsao menor cfo. que a su;?~A flxlr 

~.,. redução tri"butâria. para .a. pro- cão de terr2, -nor inte-,·Psc:.~ !'=CCl"l. a · ' oomo área muuma econonucamentA 
priedade rural racionalmente cultlva- justa indenizflr.ão n§o uo:-{erá, t'lt:r~- d) o n'"o!:rletário de minif'..lnd1o 8..."1- plQdnt!:va. 
da, que .ofere?l condições de ha.blta- pa~s3r no pri.mejr.o ;:~no rle v!oo~n"in tiP~.')"l"'t'o'TJ 1CO. Art. 41 ~ Reverterão ào domínio 
çáo condigna ao trabalhador bem co· desta Lei, ao mtinhm1o r'o Vfi,.IJI" ci~- $ 19 Rm C8r'~ rno, t.erA. T"!"P~" .. ·'~nr'"l. e posse da SUPRA as terras opr ehs 

·mo int-egral respeito à legiSlação rt:~ cl:Jr8.do -par-a ef<'>"it("l <l<> trHmtn'o t-e'"- I '!l.lsol-•.:t:a o a~r\r:)•1'cr 11Ssoclado de dro:ias. c~d1das, arrendadas ou v:m-, 
-gnlador.a do trabalho ruraL :ritori8 t at-é o 1irrilt2 elo sen nr~f'::> rie cor'J<>rr.+1nl df' oro~"~'-;:;<l. didas, qu::mdo: 

~ 29 l!:stes convênios visam deter· mprc"do: nos G.llos sul'seoi;entf>"", n1() ~ 2\l E'"ll i9"H"'lr'IA!ie (lo cr-..,rii""'i!''). ter<t . . . ~ 
minar a p:a.rticipação dàs munio-t})1l3~. '1oCer.á. ul+-ra'OP.S.S"r 4 <nua~ro). :l nreferência 0 ç)1PfC il~ f<~mn<a m!'lis a) ut1hza?~ e~ ~esacordo .co;n os 
através do Conselho Municipal de Re- rtrf.s), ?: (rluao::). P. "1'.'> (U!!Jfl F' JY'Plrt) m:!Y'r-:o~a 01 1"', !V'"'TI .P'e, P. CC"">")e de t.p1anos '; proJetos d.l .f?.;t:J!RA •. 
-~a. Agrária nos programas ae: v~zP.<; nouela_ imoo.rt:",:'"lcia: s :O!:Irtl ... ,7o ~Jn+'JP~rs agricolas o'J viva n?.. sua I bJ de~xem de ser u-tl.a~adas, 
- a) assistência ao trabalhador PXPJ"('fcio seg-uJnte nPo Sf> ne-1'1,.,if:h~. de ... t=i'd<'n~ 1a. c) locadas, .sutloeadas ou dadas em 
:rai: r~- indeni?acfin por p!'e-ro RCi!T'!l f'o .,.'l- ~ ~? Nfo PQri<>YP '"e" ll$Uá,.Jo'ou ar- paroena. no todo ou. em parte; 

b) eadastraç;ãn da prop:rieàaõ.~ TU· lo.,. !'1+-rih-,_;n" + ... a "f\rc:; rli" tri"l·mt.~-c~.o. ·~en,.:Jqt.o~ .. i...., {) -orrn-:et-'-.ri'"' pp·21. ro"'U) d) a1~enndas ou. tram;mit.das em 
'xal; ~ 111 :r-ta fi~arfio ôo nr~('O, SI:'"";; o f'~-- o que f'ii"'''C~'"~""" aucJm.wr f,,,.., .... ::,.; públi- desobediencia .ao dL..<>oOSl{) no arttgJ 

c) fis~alizaçào do. :lmçôsto terrlto~ chid_as c.s v"'lor)"?;[tf'i","'o:· rir-:.-..,rrt>l"""lte." c• ... ca, c.utéxquica ou p:zr::testatal. l:t6 .e ~<>-Us pa_ra~-rafos. 
:-ial rural; o"'ora.~ e servirn<: n'"oiet.<>iln<= ou t>x~~- .. ~ "'· . ·~· , . _ Paragr.af.o t!niCD-:-- No ca~o de r!=v~r-

d)_ maior difm:lo dtt proprieâade dil cl' ... .,rl,....o:: }Jf"l.l'" Pnti~::rr'lr><; n•'1bl'r-"_o: oa-r'"'- ,A-d. ·~f· Ao '"''P.'O 0'1 ~r-,..,d?t.,._

1
sao do imt:\"""31 vzndldo, a SUPU. A mc.2 ... 

terra. esta ta i!'; ·ou ·da ·economh m'"t~· ·~ .. 10 e ~-~rPs !in n"trlwti...,;!) rl<~ - :•- nizar.á. O'C0mpra.dar da. quantia ~quí.-
3o. N -· - · ' "' - · "?"R A sP~p 9&sf'Q'Urr>d'J. f'"~: ront'li.-.n,.s valente au preço da aquiskão· p:!::;O 

1 _. ?B Estados que ~Yentualmen· ~ 2~t O f.-rg:lo cTCS!>urr.Driante ncWf'r& "s7_9b~'~c~-ri<aF no r""'"u 1_, ..... .,.,.,~() ~~.,foi pelo a1ien:mte. ressalvnúo àQue:e --o 
te .na.o finnem 05 convênios aqui re- irnith·-!"f' r!~ i>ne.rii"'ln n<t p('<;"iE' rlo be·•n r,el. C!"'~:'!n re rrT"'"If' .. ~. ""'~o ,., .. 'l?.o "" dlreito à evicção. 
fcrtdos, a SUPRA estudará eam ~ 1 r . , . . · c:essn.,.opriedo. n~.f'"i?nte rlenó•:;;t.o cTe 111">1) ano, d<><:: tP.,.;.<>c:; "'H" v~ .... "~-Jq , 

7 mumcnuos, os termos e condiÇÕ€.5 <le ou.antía 'Poulma.lr-..,tl? ao ~'alo-r atrl>,'.lf- ac••p"nc'!o por mal'3 de 3 <trê>:) ãno~ CAPITULO \I 
ccnvêniili> bilaterais. ;10 fiO imrSvel. r:t~a <t>1'.,n·.o tle n~.,.3 _ 

Art. 2U. o. çonselho Municipal de mento rle ironA.,t,., t~rH'l>":'ll J""<>o:s~ 
Reforma Agrana é o organ.ismo de c~so n dé>.sanrcnri·~àn .,0.4.,..,fí t,v.,T"!hr 
b9.se para execução dPs determinaçõe.:.: t 
de.:;ta lei e et~ncretiza_ çâc dos seus 0..,~ "' é P.·y·r~ fnl~çnta por t:cn~o) da quan-, 
J ti 

u ti<l fic.n,-,.,it., da. 
e vos. ~ ~ .. · Art. 21. o conselh .,._.. · · 1 ... · 0 A ti"'~a.n.,.o">").,..,'l,..õl) nn!' f..,t..,~/l.,o:p 

, . , 0 mllll.!ctpa u.el soct<>l u<>.dPrfi w•r execut·'lda pe>1~ Un.t.:to Reforma Agrana sera constituí.lo por 
1. J?'lembro n:~meado pelo pOOer Mu: ou ry~1r>c Fo:tv017l.~ 
~c 1 1 b Art. 2R. 1\T.,s rl"'s."'n"~ ... .,.larõc.<; €fct1J2-

n lpa. rnem t'O nom.e.ado pelo Go- d<>.c:; de r.C'Arflo .f'Owt ro:_t, T_,e.i. " ;0 (1f'...,;_ 
vêrno do Estad~ e um membro nu- .,. 
TIJ.ea.do p::lo Govêrno FederaL :>"~'io Mvkl'\ pctleN F.t:: nao-a. m.e­

di•'-'"J.;.e l:lci)··"o. r-~ 1.c+r9.s l-linnh·~·•;•~:~o:;. 
!'CÕ.P<: r'f~ EO"i"f'l<'rlf'~ c-l..., f'."'l'1(l ... ~l<'l ,..,...=.,_ 
t::~. honus rm·.,ic:: .. tftt''""" õ~ d!vidr!. 
);:lúb11ca neg-oc;q,f';.s "'m Eôl~. 

·~ 29 São suas atribuições_: 

a) exe;::utar e fazer cumprir o con~ 
1rên1o trf?l~ce entre a União e E.st:!-d'} 
e o :\!ur.tcl::io, para execwtlo da Re­
forma A srária; 

~) propõ:- conv~nios internmnicl· 
J)fl.JS pn~ rue~hor execução de pro~ra­
n:a.s rle mtere.s.se comum e municiplo.!i 
YJSUlbCs; 

e\ pi"G:Pôr aos po-dêre.s públicos, n.J; 
P.~fer:\ da .res~ectiva competência. me­

•dJdas leq-lSJA.tJV:JS ou ndministrativ~..­
qne visem à melhor execução ..da Rt­
fc.-:ma A6r:íria: 

d) pr-estar conta.o: anualn,€nt-e :\f'~ 
~rganiSJ!10S com'Jetentt:-:; do.s J:Odêrc;; 

Slg"_oatá..::tos do..'\ convênios de que pnr­
Uci'I)am os rnunicipios. 

Art. 22. Os ó.rrrãc!'; executivos. ct.~ 
one trata o art. 11. terão a or"'":HliiY­
câfl e a c0muetên.::ia que lh;>s" fôrem 
csta.tmli:'"cldas no R~imento Interno. 

CAPhUI.O m 
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~a)/ fa!tn de pagame11to da r~nda 1 Art. 52 O serviço de Cadastro 1 o saláti.o rneri~al mínimo vigente no J Enquanto na discussão, dos 1>rolJle· 
até ~~;J l_c:aLo e vinLe) dbs após u · e.:::.minaní. ?5 tí~ulos _da yropr!cdll.de lccal elo imóvel a ser t1~ansferido ou m0il5 de retonnn. nao poucos se per .. 
"Ve.~.c.,:n2:.l~o;. · ,. . J~·~zy.:<J, slla ~J:e2,_lcc:otllzaçao,_caracte-)onel'ado. "". _. [ctem no p1ec1os1sril0 de solucões m­

t · "I l.n~a:J·.cidade fi-;!ca supervemente \ nst1,c2s !! utilrz.~pc_ . 1. 1 Art 60 - F'I.cam mcc:rpor~dos ao I VlSJVf'J.."> e outro.<; se agttam na. re?~ .. 
de {:JC1u •. o ou palc-no, A.t- D}- A SUPRA, at,aves dos)pahnnon.o da :::sUPR~ a::. tetras puw tl ão de "sloo-an.:>". vasws de 81gmfl-

c' u:npc - OI_ltd~: e c•Jmp1ovada de, seus O''gucs te;::mcos co.« O .... ! a c0:11 os 1 P•Icas aa Umao Situac(as 11<:. .wna lllw ç ã 01 de ~lnc"ndade. Já amad•ire~ 
unl""lçao econvm.ca em wvets 1azo...t-/P•'OOli2tauos pata a m~lhm detelln'-,1~·11, c:.::ceio as •ef~"1das no Artigo 34 caç 0 , l on" tenta do Poder Le""Isla­
\'Cl~ nacfo dcs CJJ~tlvcs cadast..m., cle:1t10! llem Z da COPstrlu ç5.o Federal e as cem ~a c c ~nceito c'aro da"" 1~e­

d, t:l<WJftca.~iio do )móvel ou ben- tia~ nOJ:a;:.s a se1em regulmneutadas. utlb<.J.d!ls pdo Pode:· Publico pata o ;1Vo 0A~a~. 0 cnct· en âvel e pos_st .. 
tew.~ -:s 1,;, 1Zad·s p:;::b p.opq.:;'w:JO,, . I . ('Cod f''J~ ...,. l'."!i"''i hrm como! ,orma. <>

1 11a 1' •SP s • 
e1 ::1!1\o.d:>des pl .... d'Hmms. na. llt'Lza- CAPI'Iur.o VTII . I o ace1vo do Conselho Nac1onal de Re- \e~. eflcn,: eqmllbuada. to d"" 

ção r•:t. p:opueuade lural, em d~~tl- Do fundo aglállo nac;onal fDlma. Aguí.ua . . . E po~~J\'el _,que ~Iguns pon .s't!c; 
côr('1 cnln :~s no:·mas leg:lis e regu-1 . - . . .~·· . .-l Arl.. Gl- A SUPRA poderá impor- Vl~:a palcl:ll.S,. ctentJo d~ SJstel]-Ul-.s-
lam.nbre.~ a. .sel'em_ estabelec:das t~ela AI_t-: ;;4 -.Pica mst~oUJdo o_Fll!'l, o, ta~·- 11vyemeni·e, com js~nçâo de di- g.1al des.s~ Iefor~a. ~md~ nao e .. 
SUP.lA. - · 1 A.gno~·,Q Nac·onal pa~·~ se aplicar às .rc!tos alfandzgários e sem licen~a pré- 1~m co~veJgen~-es. o~ s.g~1fJquem.op 

§ 1'> _ No caso ela alínea "a'', ·a, fm<J!ldades es,abelecw_as nesra lei. 1 ,,.·~. f'S pr:p:··y.m-:-ntnf' SE'm ;<;imi.lai·es n,-,_ çoes ocldf'nt-:'llS, enti_etan_co, as l_lnb."tS 
re:1.:la padcrá \'el.JC:e!· .ju:·c_s n~In~r. s::~_- 1 ~l:t_.. 55 .- Ccn:tttui-~e o Fundo 

1 
cionais indisnen:á.veis nos progrnm~s .• mestra_s .. ·de_ um~ Jeg1slaçao )desttn~ll~ 

pene'~.'> ::t t3x~ ae _1 'i• aó uno. depois AglaLo N::!CJO!Jal de. J.--de R~forma A~t-ana, ficandv-lhe asse-~ a m. odlflcat' nos e~~atut?s da p~o~,.~:.s 
de (i (s::ssfnta' d1as d.1 mom. [ a) 3 , .. ttrês por cento) no mínimn gmada co!Jeriura cambial proritária e ctade rural e su.B. p.od!lçRo1, a

1
s. r~l . .,.01·1 • ~ ·' "'~'' . .., · a''ne" ''b'' e ·' . · alltoma·t1· · t ' f· -.. 1:11Ustas no umverso rur:1. a cons -~ - - .t~vs c~s?s o~ ·' ,, ~da. "eC'';ta t"íbutáda- da Uui:lo· I • _· , ca a axa ma.s avOJavel de -- · . i . u 

''c", s.Jmenle p~r inici:1!iva rio lccn- 1 'ol' 1:~nda' 1í uid~ a untda lm ex- cimtbio. · j t-~:~m um complex:o d~ p---mc PH)S s .­
táric. c-11 pJrc2H'o pod-:-ni verliicar-se ~ 1 crac'~'O da L~te--íà T,,~~.te~·:JJ· / Art. 62 ~E' assegurada à SUPR:\, flc;et~tes para .a-ftxaçno dt> un.tfl vel .. 
a re.'c:,~w. e nos C%05 das. demais ali-~ P· cl ·0''. rec·•tllado 'ct'a ._ve~1 d~ ct .. btmús isençfio de qun:, uer impo~tos. direi-~ drd.eJ:·a dout:-lne comum. _ ._, 

· ·· · · ' t-· • · ··ie•n ·' - ~c ' _' ' .- . ' to t" · tf d · .· I 11n·tos ont>-os pontos de opr·ao ~ c-ne~~. t::o, l!LC~:t-Iva c.-;:~ p~op._. t .. z.o.. rural cnj-1 emissüo. csn::.ctenstJC.'l.:i e s ~ .~x~s a a.n egR.llas. exceto a de, . · · - ·· - , ,. ..- ·f .. 
, ~ :\0 - No <.;~so de ca1?.nuda_de pu-: uantêtati;:.0 s"ráo- re"nlado~ em lei· pre\'idencw. socwl. . J mca ~-PO!!tlcam:n_te tá.Jdos em a •. e 
'blic~. mn)cg-ro d!IS c:Jlheitns ou dizl- q - - "' ' "' 'I Art. 63 - E' autorizado o Podér dus ClencH\S SOCJ31S, tal·:ez se rP.Cl~­

n1ar o elo o;::~.do por fato n:o impu-~ dl contribuir:.ões de qualquer na-:E~:ccut.ivo a abrir crédito especial atr::lmam de surt.· f'Xclns:\o nos projetos e 
távlio. ::o. lccatáno ou p:'t1'ceao, estejtüre:~a ou ori.gen, em dinheiro, bens

1

n. i!11portància de c:·s ·soo.ooo.ooo,oo~nr.~ep:·ojdos ora em cmso no Con-
pode.U: ou ,<;erviços: (qurnhcntcs m:lllõe.s de cruzeiros)-, à. gresso au fo~·a dele. O senso glol'la,1, 

, • <> • • , , • _ e 1 o produto da ve_nda ou aJ·re!l._da- ~cr:tn à a qu;,1l correrão as despesas de 
1 

en1 politica social. não poderia ent-:!-
a)·.l :'{:xa.t de p:l':;ar a, :,et.~. a ~V· e~ I menlo. dos bens prev1stos r.1esta l_e1: ~ .. ~nstalaçõcs dos. ór~~los e lnstltui:;ôes a!·-.se em. min.udências_ capazrs àe 

POI\'_c~t: '.~o- m~o. em Q·-~<-_.. s_':' vell l~ • .r fl as terras qCJe. a qualquer tttulo, de que t:·ata esta lei, 1 comprometer a in~t-gndade de_> pro­
qua~,!U-..1_ d"s htpoteses re,el.das ne;,te perten-::am à Dnit:o ou p:.,•·sem a seu .~rt. 54 - P.".ra 0 c11mprimento do: ce,~so, ou em medJdas que, some~1te 
,par .. gr:ro_., . , .•. ,...- u dcmín{o ou".u. sn.a _judfdicão: . ; ~.ispost.? no ~rb::·o. 11 da Pl·esente lei, na teal!dude e:r.J.s~encial da._ ~xp_en-

b .·, c~ns.derat excmta a loca.-,.-ao 0 \ ·g> a. c::mtrrbuw«o a_e mcJhona ~e Jwa crmdo o segumte quad1·o de pes- mentação, p:·ovanam.su~~existen.cl;\ l 
palc_t.a. que h ata a ConstJtuH'ao Pedeal _a1-/ 'orl suoe:·ação dentro da dlllamlca rr.ot-

A t ~6 - O p1 eco amW:l da loca-~ trgo 30 mc.so I ~ U!llCO _quando cor- 4 Chefes de Departamento mista.. A maior parte dessa.<; medida'!, 
ção n:'.o pcd~ra s:r supe,_'lor_a_dez por 1espor1dente a v::do!l2~çao real de'99 Chefes de D1v1_:-~o _porém, cabe:·iam na ~xecução uma Vl-
cen.J ti~ 18. . .91 "~na} do 11~1'?vel obras de a,..ud<1~em, tra!l"POlte Jod.:J-~ ::SO Ch"'fes. de Sei'ao gorosa políttca agrána a. ser segmda 

Arv 41- N-:. p:J.r~..:rw nn.~t a .quo-~v1 a11o e san~:nnen_to mc.tlslve. as cem- 22 Delegactcs Regwnafs _ pelo órgão diretor .atraves da ma!or 
ta do n.op .. letmw nao podeJa sei .su- clmda.s no qumquen;o ante11o1 a dU 18 ~ 1° As demats fun('oes constante!'! plast.icid.ade. e amplltude de uma re-
peuor a :::D'/" (vmte por cento), caso de p•omulgação desta le1 da. pr~sente Ie1 setão exe1c1das por gule.mentacão adminlstrath:a, !ie-1 lt:» 
est.! sn c::n;cona com a ten:a.nna ou ~ 1° A contubm·ão d~ melhoria pPs~oal adm>tldo na fonna da legis- sentido ba.silur da Lei. 
.a_r;:mal~. de cn~ em ptopou:ao mf,e-,refenda. na ~lu~ea _·g" deste _arttgo,lrac:ao traba!hrsta. ~ · o presente substHut,jvo, que ora 
rw: a \'mte e cmco per cento ,do nu-~ observ::>.da a llm1tacao estabelectda no) * 2° - As flln,..oes de Conselhetro~ ap~·esentamos tto ProJeto de Let nU- r 
mero tle cf!.b~t;as do estabelennento. artigo 30. ~ ún~co. ''in fíne", da Cons- Municipais não ser~o remunerud~s e mero 2.1 de 1953 não se pretende de 

r Jll - Nos, d:;m_a~s. ?asas, -~ 9uota ftitni\ão Federal. será fixada em qu~n- se consideram trabalhos públicos de fóros de originalidade. 
ad:cionr>.l dO propnet~no sera flx~da Ua equivuiente à metade do cust.o h1s- valor r·elevante. · 
com base em porcLnt3gem máxmta i tór:co da obra. incidindo. as quotas AproYeitamos eo. p~·oposição da CA-
de dez per cento do val?r ~as ~ep- re~pectivas sõbre as proprJedad_es be- CAPÍTULO J'X ra:a!a ma em pauta nesta Cosa .pa-ra 
feitorias ou bens p~tc3 a d1spos1çao neíicladas tendo em vista a area e . 1Jisposicões tra?tsitórlas apresentarmos o presente SubstJ<.ouU-
do p1\·ceiro pelo p~·oprietát;í~. . 0 lJenefíci~ destas. , . · . , , vo, que_ poderá ser o mstrnmento 9u~ 

S 2<:> _ Quando 0 prcprietano rea\1- _ . · _ Alt; fi5 .·- (\os tla_bal.had~Ies ~o 
1 

a. Com!s:sã? Especial terá erf! maos, 
zn· inv'estimentos ref)l'O·:intivos. cujos f 2o o paga~1e~t~ das quotas ~~. i cami?o seta aph_c~da a leg~slnçao tla-

1 
para exanuné.-lo ou reforma-lo se-

.. :o·e~cs tenham Sido aprovados pela lativa~ a c?~tnbH1ça~- d~ melhoua! balh1~t~. m·dmana: . cons1derad~s _as! gnndo os seus ~studos. . " 
~U~RA. podcrt\ ser atribuida uma re- podei:a ser 1~1to ~n Ot~?et:o ou em pe~ulm;tdade_s ,~o 111~1? r~ral.. ate, que _A.ssim responae-remo:; t.ambem aque 4 

lllllnera~ão adicional por ela fiX[tda em i terras, !1 opçao do co~tnbtunte. - j seJa. piomulgacta legl,;laçao especwJ a les que injustamente têm acu.sado o 
CG.'l.a. ca~o I ~ ;p No caso de papl.IYl;ento e~n.te~ I respeito. . , . 1 s::nado de não efetivar o andamento 

. ~ · . 
1 

_ f d ras previsto no § antenor obserVai- Avt. 66- Os htigJOS entre proprJe- 1 e a aprovação de uma Reforma Agrt\,-
, ~ ~o - A ~1mutaçao ~u r~~~ e .e~ se-ão as seguintes no1·mas: tãrios. locatá1:ios, P?-rceir?S e. h·aba-' ria. Ignoram que não cabe ao senado 

rt acao ao d1spos '9 ncs e ar L,o nn I ... , .1 lhadores ruraJ.s, serao suomefldos ao ... · t· , d L · ue envolva ma-
pl cârá na redução da quota. do pro- a) o contribuinte dtv;du·a a p:<lpl ,e- 1 jui?. competente da ccmal'Ca da situa- f .:.mel~. na ~. eJs q e t. ôda a maté-
pl ~tário à. taxa de 20'.t {vznte por ctade e!!! . par.te~ de lg\~.1 ,v~J~~R~; ~~ão, do imóvel rural, par~ decis~o ju- ~~1aref:l;~~~e~.\t~~~1~a Agrária on_ .. 
cento).· jseu excluscvo .Jl\17D, ca.ben. 0 a "" . dicml em proces~o de m.strncao su- r. , 'Cl , d D"' tado~ 

:Art. 48- Nellhlfrn conh:uto de ~o- escolher aque!a "Jlle sera recebl~a. a, tnál'i.a (CódigÔ do Processo Ci\'il. Ar- contra~se ~na. "~~a~-t t.ios b_puou-sé' 
;(:a·Io on de p~rcerw. podera, em p1o- títl110 de contribniC'âo de mell1ona._ ! tio o 585 ) O pres~me ~u s 1 u vo, ase . t • 
vei·o do propt·iet.ário: · \ b) a cntribuicão de melhol'ia n~o I o . • • . · • d fur..damentalm~nte no Ant~proJe o 

, . . . . · , ~ c. · valor de um quarto Pf!--r_ag-rnfo un-'-CD. - Os t:e?m sos~, a, que ,. Sr. M1n1stro da Agncnltnra, 
.. :--) tornar obrJ~atono o_ beneflcw.-.1 poo.er~ e~c~d~~ 

0excluido um hectare ld~'-c:sao a que se refere. esce ar-~1go I Dl'. Armando :\-Iont:,iro, apresentou 
meato da ·prodw;ão; . . da. ~- 0Pt.ec RO -, .. · · . -te· · nfio terão efeito suspensiVO. 

1 
ao Conselho de Ministros e que a im-

lJ) estabelecer a exchlSlVldade de\ a Juno do conLlbUln i: d _ proprie- Al·t 67 - Considera-se abandona- i prensa do pais divl.ll""OU amplamen~ 
c-ompra: , . _ 1 c) .1. área re;~a~e.scen ~>1' ~e S(} llec- i do, p;ll'a efe~to _de arrecadaçãO. como 1 te. mos que n.inda não chegou ·no 

e) exigir a aqulSlç~o de .bens em tda?e _não podei a ser men \bem v~go, o Jn1(!Vel ru:al, snsceüvei de l congres.•;o, isto ~. a. Ctimara. dos 
determinado estabelecunentp. ! ttues. , ~ ·efet·entes à aproveitamento .economHX> que. se· Deputados 

d) determinar a pre:;taç.ao de ~er- 1 Art. 56- Os re~utsos \ta. na ali- mantiver sem .utílíza.cão dentro dei· contudo. numéosas p.roposlcões aU 
vic;os remunera~_os abaixo do salário-\ dotaç;~·o,o!·~amel1;tá~'la r~~:d:nte consJ-- dois anos da data destã. 1~i. .. d contidas Que impÜcaram eme~dãs a 

. lnínimo da. reg1ao. · , . 
1 
nea a ~do ar.~g J' elo Tribunal § 1° Os bens vagos serao~s:uecs. ,'l-. constituicão, puderarit ser\ wita.das 

Art.. 49- N? ca.so de ~en.~a da ~rea. derar-se-a? regt~tra ~~ufent~ule qual- dos ,P~.1a. SUPR.~ e pass~r.no ao seu neste Su'Õlf~itutivo, uma. vez que :ma 
flocada ou daaa em palcet_la, teu o de ccntas n~depcndenlo de janeiro de dommiO, a partir de doJS anos da! adoção multiplicaria desnecessària­
Iccador ou pnrceim p1·~ferenda para quet formahdad~ãoa. automàt.icamente d~ta da sue. ar-.·eca~ação. a- · mente, áre~s de atrit-O e de resistên­
aüqniri-la. de conf?rmrdade com o c~da.,al~O!- Q seTesouro Nacional, que § 2" A a_rrecr'.dai;ao dos be-~s.va.,os)cia na tramitação de um proJeto <1e· 
rE:"'ulaniento desta leL d1st-rl,lU.eoes ao b oficial até o será anuf1Clada en: ~órg;áo oflClal dde lei que as incorporasse. Nem sua ex-

o os de?Ositaní. em ~nco . . _ cto r ctivulo-acão e em- JOrnaJS de gran e ã . 1 -. J' t d · m sa 
CAPÍTULO VII dÍ 1r: do mesmo mês. à dt~pos1r:ao . . f §.o d capit-al do· Estado ou ci~s. t? VeJO · mp JCll~ .. D av1a. e -" · 1 a i). ·d d execução da Re- cncu aç a . b cnflc1os da autenttcH'Iade de uma. 

\\ no cadastro territorial órgão mcum_t;n ° a. · Território ond~ os dltf?s . ens s.e. edn- Reforma AP'rárla democrática-
. forma Agrána. . . contram atrave; de edü::us pubhca os " tlt 1 · · 

-~[Ar~ 50 _ A SUPRA reo.Hzara um A t 57 _ Os saldos venf1cados no ·1 · 3 ·(três) ·vezes dm:.ante As emendas cons uc ona1s propos- , 
inYe•~târio das terras pe1·tenccntes à. fina\ 'de cada exercício não pt:escr_e- r~ 0t mJra~s - tas na Anteprojeto "Armando Mon .. 
Vni~·o, Estados e Municípios.~· bem vem, d<::vendo continuar sua. apltcí\Çao IlRrt 68 :__ Efta lei entrará em vi- teiro" vl.o::am: 
1como das que pertençam a paru1cula· nos exercícios serrtünte~. data de sua publicação. re~ a) assegurar o sentido lnstrumen­
p:es, ínscrevendo-os no cadastro Ter- Art. 58 _ A aPlicação ~os Tec~trsos ~g~ad:s as disposições em contrário. tal do Impôsto territorial rw·al no 
ritorlal. · . . ' à _conta do Fundo Agráno Naclonal ... _ processo da- reforma; 

1 
Art. 51 - E' ·ob1:igatório ~ lllS~l:l- abed~ení. 30 Programa anual aprova- Justtjtcaçao b) fa~1litar o processo legal da de-

ção t~O imóvel rural no ca.dasho Terri-< do pelo joder Executl~:.o. ·Aceitando o desafio hist-6ríco de in- saproprmção. 
>+orial. - . ~ f 1 1 f m. contudo, Q fórmula que estrutura 
""~~. 1" - O ree:istro organiza. r-.se-.á. . , CANruLO VIII traduzir na de eJtuo.<::a. es ru ura .t - o ProJeto de Lei do saudoso Depu-

' ~ d diária d'o pats, . 11m .Processo ,?e _refor-nria inscricão progressiva os Imove1s Das disposições gerats 
1 1 . ci neta na ·tado Coutinho Cavalcanti e que con--

;:1'1mis em dois livros fundiá-rios desti- ma pe 0 qua ameta a cons e .- siste !;Ul1 fazer ·de cada município a· 
. . ~ · ua repre A t 59 ~ O" atos de transferência cional, o fe.zemos, lJara. no cumprx- é1 1 d ã 1 d am l.na.dos à sua mscnçao e a. s 4 r . .., . ment~ da missa-o const.itucional d~ c u a a aç o re ortna ore. nos c -

\i.entação cartográfica. . ou oneração de domínio imobiliarro, 'V • • pos. uma; vez adaptada ao conjunto 
J ~ § 2o _ A inscrição substit;nrA, par.a celebrados :pela. SUPRA o~ outra. en- estabelecer normas IegaLS que pro- legislativ-o. ora proposto. di.spensa. a 
~todos 00 efeitos a. transcriçao. t!dad.-e estatal, com o objeh~\) de pro- cUrem equilibra-r, nas exig{mcias da necessidade de fazer reverter aos Es-

~ 
U 3o _ o poder executiv-o expedi!ê. piciar aquiSição d.e pe9-uena proprie- juStiça social, ft8 mais profundas as- tado3 ou destínar ã. Unlã.o a renda 

l!"bcreto que regulamenta a. apllcaçao dade, g-ozarão de 1sençao de. im~tos pirações do povo e as normas condi.. do impOsto territorial rural. 
d') disposto neste artigo, revendo a e poderão ser lavrados me<ha.nte ms- cionante.s de uma evOlução que deve · 

. 
1
tl.rte que lhe correspOnd~ ~a regula- trumento parti~ula.r, &e ou seu .v~lo: s~ operada sem_ •~los para a lib~r-. O sfstems de convênio tripartltüe;, 
nl,entação dos 1·egistros. pubheos, n&.o e-::~cedel' o total de clnquenta vcz~s C.:ade. · .. -.- , Qllra a. UnlAo, Estados e Munfclp!os 

t ~ ~·_.,_ -• -'r~---
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:mra. a Reforma Agrária, condíciona ... 1 teiro ofe-recido ao Conselho de Mi~ I A matéria volta à Con1issão compe- Ordem do Dia, do Projeto de Lei qu ~ 
to à adoção, nas leis municipais. dos. I nistros ou - pelo m~nos - houvçsse tent-e, a fim de .se pronuncia!' .sôbre institui o Códi-eo Brasileiro de Teleco1 
1rtncípios de progr-essividade nus ta- sido o mesmo remetldo por aquêle a Emenda. municações, segundo requ~riment..Jt 
(a.s tributárias, relacionadas com a Congresso, hoje talvez estivéssemos aprovado pelo Plenário do Senado. i 
í.rea. e 0 . uso adequado do sola, bem apenas sugerindQ emendas àqueil.e Discussão, em turno único, de V. Ex~, ll).Uito 'l"ollcttame·nte, dech-
~omo 0 de sua rev(;l.rsibilidade ao se- trabalho que, por todos os título:ii, Lei da Câmara n'! 23• de 1953 Cnú- rou que tomaria 0;das as provídências 
~ar primãrio da produção, é .um sis- dignifica seu autor e propositor. mero 190-B, de 1951· na Casa de no sentido de fazer vir o proceso às. 
;.ema suficiente para garantir o ea.- origém) que ampara a pequena mãos da Presidência. Aliás, em rrla- r 

t • d Fique, pelos menos, consignada aqui prop1·iedade e fomenta a produ rátet instrumental, na; con .ençao o - ção à generalidade dos casos, até mes ... 
ti 1 . d"f - da a nossa homenagem a Sne. Excelência çáo 11or meio de crédito rtncluido ~ 

latifúndio e no es mu o a l usao que forneceu ao nosso e.'3tudo, _ mais 0 d do ·n . d mo nas hipóteses de urgência, os pro-
propriedade, de que deve .se reve-s~.;_r em r em. ia em vzrtu e de cessas vêm imediatam~nte. 

b t do que €!Xcelente matéria prima R•~,,,,rt"mento d Sen11or s 1 d o impô.:; to, não só o presente su s I- ,_..,. ' 0 e ?.a ar Foi lido, n• sessa' o de onteont,,m, 
d uma visão inteocrral do processo demo- Jeff•,·son de Ag ·ar d " ~ tutivo dispensa qualquer emen a ... - w · · aprova o na oficio em que 0 eminente Deput 1.do 

t ·t . 1 e dl"n•ml·za .. a crático da Reforma A<;>;l"átia.. sessão de 25 de abril últimot ten-cons -1 uclona · conto v m "" .,. Ati.t11de ide"ntica teri"amos se o pro- B;~p·bosa Lima p-..., .. ,..,,!'1 dá exp1icar 5~" 
"d d I I ct Municipio con ao pareceres so1J ns. 129 e 191. de , um a e ce u ar 0 • - jeto Coutinho Cavalcanti ou uma das suficientes e satisfatórias a respeito 

vocado ....... ra a lutR. da rf.lforma. 1%2, das Comissões de: Ju<>,fica, da· Comi·.,.,a-o MI"sta, qlle ate" hoJ·e ná~ 
~ "tó. tantas outras proposições que se en- pel f"t · ra d -~ v 

Multl'Plicam-se, assim, no ter~l . l'lO contram. na Câmara tivesse tido r .. ·a- n cons .z ucwwz .l a e: Econo- fnnc'"""U. As:s:m, anroveit'anr'l'l E' ltar 
nacional, respeitado em sua ongma- mitação e aprovação naquela Ca.~a e mia, 1'? pela audiência da cro·T.ef- V. Ex~ na Presidência niter:> o 
lidade e variedade, as. fontes de res- ra de Crfdifo ftmico1, e l11111s- '!Jedido e fuço mesmo veemente r,p•·a 
t aç. da econolnia ,·ural <::h~ado ao Senado para o nosso exa· trial do Battc0 de Bra.<d7. P :=!'? la- , < 

Em relação à segunda emenda pro- vorárel. após n prommcinm.,.nto clusão <ia maté~·in. ra Ord('m Õ'> Di. 
aur ao · · mt.. e aprcvação. a Mesa porqu<:: o Plenário voton a. ir 4 ~ 

posta pelo Senhor Ministro da Agri- Sala das SesSÕ1.':3. em 20 de j'mho solici-l:ado~ e Finan~r7<·. çwfrr. .. io e. riii.o uode ser retarda~a a execuçã·J 
cultora, dois dispositivos a_qlü prop~>- de 1962. -padre Calazans. - A/râ- rcnm votg_em sery,., .. ,.,1 .... ·tlo Senh'Jr I do deliberado pelo Plenário. 
tos em legislaçãD ordinána, tambern I nio Lages.- . ·senador Gaspar Vcloso). 
a i;ornam po.ssivel: 'S , , O SR O ,Sn. PRESIDENTE~ .;J, 

1) O primeiro fartigo) .Permite o O SU. rRE IDh~TE: . Pfli~SJDENTE: 
d - s c n · · A Mesa dando cumprtmento 2 ~c..: 

pagamento !l~S e~ap;:opnaçoe ~ OI Sôbre a mzsa requerimento que vai , So':l· e rt mesa t"eC'U"''Hnent.) que Yai licitação formulada pelo eminente se-~· 
títulos d:1 dlVtda publlca ou sçoes de ser lido pelo Sr. 1"' Secretário. se.r hdo peb Sr. 1° Sect"t:ário. nadar Aloysio de carvalho, !la sen"I"· 
companhias de economia mista. No- . . ..... 
ta-se em todo 0 País um vivo inte- E' lido e tem a votação adiada,., E' lido e tem a votacão adiad-a na pass.adn. ent.rou em entendime:1to 
rêsse por parte de·número cada vez por falta de qumurn~·o seguinte para a próx;ma sessão," por jolta com o Presidente da CoWissi'i!'l ~fi;;ta 
maior de grandes proprietários ru- R . I 0 341 

d 
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de quorum, o seguinte · p:1ra a formalizacão da~· devidas nrn .. 
ruis para redistribuir suas terras. ·r.l.l equenmen o n. ' e 1 R . . o ,. vidências. Segundo cstã inform::tdâ !P.-
interê.:ise dec.orre D:âo só das di!icnl- Requeiro que, nos têrmDs do artigo ~quenmento n · 342, de 19o2 cebeu a promessa de que o nroiP.to ...-":!-. 
dades que. dJa ~ dia, \'em e~contran- W7 do Regimento Interno, a matéria Retlr~da de matéria da Ord~m ! rã }n.c!uído na Ordem do Dia, de Lr-
do na exploraçao dos refend.os lmó- do Projeto de L2i da Cãmara. número do Dia' para reexame de Comis-~ ça- eJra próxima. 
veis e que aumentaram uara eles com 23 d 195., · b . ~ • 0 SR ALOY a adoção de medtdas destinadas a , e . ".; seJ~ su. metida ao estudo .sao. ... -.. SIQ DE CARVALHO 
amparar o.'l ruricolas. valorizancto<'S, da ?om~~sa,o.-ESpec;ai do Estatuto ~a c f d t - (Pela oràem) Sr. Pres'dent~ n: 0 

Conlo al.nd' P·''as po''SI.bi"II.dades .r,ue I Tena, C! la. da em_ VJrtude do Requen- om un an~ento no ar · 274· ali- é meu propósito estabele ·cr di.,; lo'() ., ., ~ t , d nea a, do R~rJmento Intern') t'i'ouei- M" ... ~ 
se lhes abrem para e:nprégo do O::RP!· men ° n. 248• ~ 1962 · · r-o seia retirado da Ordem do' p·,·a com .a ~ ~--s~ n:as na Pi'óx!mr~ se:::o;;?'l 

d Sala da· Se"'SO"S '12 de J"11ni1o d · " 0 ''efenr-mê-eJ a otJt··os caoo r· tal em e:-::plorações mais rer_~ ü~a~. . 0 " " ' ~ c Projeto de Lei do Sena':io n9 ')3 d · 1 • .- . • · . , s 11 rp!3 
Além do mais. desde que se cnem t1- 1...62, - Gasput_ Veloso. 1959. Que revoga dispositivos ctã, Le~ a nclusao se faz Imediatamente. 
tulos de divida com g.:uantia ma.ls se- Discussão, em. turno Ú1lico, do nY 1.316. de 2'(} de j::tneíro de 1959 O SR. PRESIDENTE 
gura temos certeza de- que DS dono.~ P10JCW de Let da Câma, a n9 125, ICódi~o cte vencim"ntos e Vnnt'IHH'm 

'· 

das 'terras <lesapropriadas não ri"'· de 1959 r no 2 2E7, de 195'1', na C a- dos Milit.ln'.s) e novamente remeti no 
cusaram o recebimento senão de todo ,.a de origem), que revoga 0 arti- \ â Comi.qão de Sen;uranca Nac:onal 
pelo menos da parte da indenizacâo go 2"' da Lei nrJ 70;}, de 16 de maio a f.im <le QU" se diq-ne de reexaminá: 
em tais titulas. O qu'Z se t2'ria a te- de 1!119, os artigos 39 da. Lei ttú- lo em fa~e das rf'~no::ls~as. d'ldas nt-'""::>. 
mer seria a valorização artificial dc.s. mero 1.639, de 14 de fulho de autc. .. idades consulbd~s em vl~·tude 
imóveis mas o Substitutivo ao est:tn3• 1952. e da Lei n° 2.212, de 31 de do Reqn~rim"''1tn n'? 2?6. rle H!L'I. 
lecer critério e coeficientes para a _, 
apuiação dp valor dos aludidos imó· maio de 1954 rcarreira de cantis- Sala das Sessões. em n à.e junho 
veis impedirá de certos~ torne reali· sãrio de Polícia), tendo de 1962. - João Villn.sbôas. 

dade o qu_e se receie. Sêbre a mesa emenda. de autoria. O SR. PRJ::SIDENTE: 
2) O segundo dispositivo (art. do nobre S:nadm• Venâncio Igrejas. 

é o qu.e viza e.':itabe!ecer um progres- Q;.t~, vai .se.r lida pelo Sr. 19 Secre­
swo ajuste entre o valor dr>elarado tano. 
para. fins tributários e vo.lor de mer· 

Passa-f:e à discussão dos dolc; re­
(luerimentos lidos na hora do Expe­
diento:-. 

cado no preço da terra. 

Se. de um lado, a .J.ei não pode ~­
timular a. fraude aceitando como boa 
eSse. disparidade, por outro, não seria 
rJossivel t.entar um rt.njustam",nto 
imediato e forçado, que seria mor~.al 
nara uma economia agrária já be1n 
oomOOliôa. 

Escalonando. através de um qüin­
""':iênio. êBse proees.'w de aàe('l'"'lt:ão .. .a 
lei :!tenderia a verdade fis··al f? f! 
t'l.;üs rlgoro.!;a jll.5tiça nos pr-oc~os de 
desapropriação. 

No texto, ora proposto. Estão inc.)!'· 
porado.S outros dispositivos constan­
t.~ no proieto Coutinho Cavalcanti e 
niJ anteprojeto apres::m.tado ao Con­
~::-Iho das Clf:l.;;;s:-.;:; Produt0rns. p~lo 
eminente me,;tre Afrânio de Can·a­
lho, bem como nos principias c'Jo;~­
~ubstan~J.ado.s nos trabalhos do pn­
meiro SlnD{).<Üo sôbre Reforma .l!grá­
nn, promÔvido no Rio de Janeiro~ 
p~Jo Instituto Brasileiro de .a.cilo De­
mocrática. Nüo ooucn<> f'm:~n-in~ .")fe­
·e~idas ao a.ntf"orojf'to Ar·"!"'n.,,~J 
Monteiro. pela a.sse.::sorln d" !'Pvis1.o 
('~rárin d.D Estado de São Paulo fl­
clram aqni intezntdas. 

E' lida e apoiada a seguinte 

EMENDA N<:! 2 

. Ac_rcscEnte-se, onde convier, ao subs­
tltutlvo: 

Art. Os Delegadcs de Polfc!a do 
antigo DFSP do Ministério da JUS· 
t• ça e Negóc:os InteriGres, perceberão 
os mesmos vencimento.,- que o . ., Dele­
<;1.dos de P::rlicia d:l atual Departa­
mento Fr1"ral de Se?,urança Púhlic.n. 
Ço referido Mini<:;té-rio, de que trata 
o ar i•ro 53 da Lei n'? 3 751, d'2 195(1, 
n0~ têrmos 0:1. Lei n<? 4,039, de 11 de 
junho de HIG2. 

Justifica cão 

Em di.'"cussão o ReqnerimE>nto de 
nut'Jria. flo nobre S(;'nador Argemiro 
de Figueiredo. (Pausa) 

Não h:wendo quem peça a palavra, 
declaro-a encerrada. 

Fica a'Uada a voração, pDJ" falta de 
quorum. 

Em discu'>São o R~qu?rhnento de 
autoria d"J nobre Senador Afranio La­
bi.':S. tPama) 

Não hlVf'!nd:~ a11em peça a palavra 
de-::larD-a enc"rrada. 

Fica adiada a votação, por falta de 
quorum. 

Ainda não chegaram à Me~a os Pa­
receres n, que ~;e rrferem c.,- itrnf 
1 e 2 C"nqtantes da Orrl"m d0 Dia. 
As mattr~s C0"1"''l8"fio da Ordem dn 

A presr>nte emPnda vl-.:a. aaPnas re- D'a da '1ró:dtna seo::.:;ão. 
p~t-ar tt d:"skuald"'rfe e'\;st2ntr ~ntr" Está r<;go~"ada a Orrlf'nl do Dla 
c.s ant'lrrJs Dele~ados de Po1icia. do NãJ t"i ""ndor inscrito para 'estr 
!\~~"in;stério dâ Jus';'"a e Neq;óci0s In- -.,n.rtuni:Iade. 
t~ri<Jre<; f' o~ at.u~is DP!e<>:ntlr><~ d~ Po- romparecem mais os Srs. Senado-
lícia dq D"'1Brt!:l.m:nto Federal de Se- re.s: 
~'1ran~a Pública. Pauln r;oa77>o - Vicforf ... ,., r.'rpf,.,. _ 

Cem efeito, a Lei no 3.751, de tS&lJ, Tr;neu Born'''"'""n '\TP.7son }·'n-
ao· regular o funcionamento da Poli- eyan - Venâncio lgrefas - Ary 
cia de B:·asília, no artigo 53, criou V;anna. 
tres ca•·gos de Dele;;ad'), com o sim- t3l 
bolo 3-C. apesar do volume de h·aba 4 o SR. AJ.Ol~SIO DF. Cr\RVALIHJ .. 
lho ser menor do 01J? os dos Delega- " · 
ct'ls do antlgo DFSP. """·· Presidente, peço a palay:·a p~Ia 

:\11-.:d;::mte o expõsto, não ve.io razão I c"dem, 
·:~J.ra dei_xar de ·'!t'.end:o.'· :-s Justas re1- o SR. PRESIDENTE: · 

,d\:;a~:1es de tno lab:)r:nsa cla:::s::o. , 
Sala d1s Sessõ"s. 22 d~ jttnhJ de T:-M n o:lia\'"a.. 021:1 o:·dem. " no-

952 . ...._. TJen:incin ](lrcjas. t_>··., .<:"~nc.Aor .>\l'J"'>ifl Ó" (;(1"''"'J11) 

Em õiscussiio o P:·oj.eto com o SuDS- 0 S.R j\r i)VSHl DE C·\R\'/!.UfO: 

A Mesa até fute momento sr. vi•'! 
U'.\ a.'noluta hnpossihilidade matiriaE 
de vez que o mesmo nin:l8. ror: ~'""n­
de incluir g projeto na Ordem do Dia. 
t-:a em m-os do Relator. Flca crn­
f;_r-nte, porta.r:>to. na promessa do P .. :e­
Sldente da comissão. 
~xplicada a situacão e não hav,..Pt'o: 

mats quem deseje fazer uso da pat11 -
v:a encenarei a ure.s?nte se~são. rl~­
""':mando para a da pl'óxima segu!1da­
fetra., a s~gtmite. 

ORnEM DO DI.-\ 
• se.s.<:;ão de 25 O.e junho de 1962 

(SEGUNDA-FEIRA) 
Ua..téria em regzme de urgJnci1~ 

l 

. Discussão, em turno único, do p :o­
Jeto de Lei da Câmara n<J 16, de~lJü.:! 
(n<J 2.36:!, de HIBO, na CasJ. OJ cri­
g~mJ, que ru:segu.:a aos ocupantE;; ele 
função gratiflca.d.a,, após 10 ano.; ue 
exer~icio continuo ou não, o direito cte 
contmuarem a perceber a grati(Jca.-·âo 
respectiva (em reg1me àe urgea,:.la, 
n_os têrmos do art. 33'0, letra c, do Rt:­
glmento Interno. em virtude do Re­
querime_nto no 29&, cte 1962, ap!'cvado 
nf! sessao .de 14 do corrente r, de::n"n" 
dendo de P'll'eceres das C'Jmissõu; de 
Serviço Público Civil e de Finanç.lS: 

2 

Discussão, em turno único, dJ Pro ... 
jeto de Lei da Câmám n'? 18, de 191 ;&. 
tn.9 2.787, de 1961. na Casa de or .... 
gem), que fixa o número de O~t=u ... 
tados por Estado.<; e Territórios ·e dá 
outras proviâê:1cias (em r2gime <!e 
uqência, nos têrmos do art. 330 :e­
tra c, do Regimento Interno. ('ID v r~ 
tu i e do RC'querimento n.9 314 t mo· 
vado, com emf'nda. na ~e~."áo dz 13 d:> 
ccn·.:-nte t, dzp~ndendo de Pare~el"e<; 
das. Ccmi::.sõ~"> de Con.:titu:ção e J:.Js­
tip e. de F::1anças. 

3 

Neste texto - mai~ <&int(oti.co r m?...i~ 
'1Pxfvel - nii:o SP achou p"ud "Il~e m­
~1tlir uma co~!o:-:a le-;i~lflc;-áo tra'1't-
1h•sta p?..Ta o ramno n'ãl'> só por não 
trharmo.o; pertinPntes à matPria. C1-
'l1'J jnl,...a;!JTS de bem alvit"e ter tal 
1"--:islar:ão diol0'1"!'1 especifico, e. ah­
~a porque. já t!"::t'nita n",<:'a ça,::-~ o 
~'Jbstitutivo Co iluct!"e Sen·'"'r'lo~ N··I~ 
·on Macnlan. :10 Proi?h F2rnan~!o 
;:.~"!n:ari t~?.+ando da mat:>~ia e ag1.1ar­
d·mõ0 D noSS•) pronunc'<lmrnto. 

Ututh•o e a E:nen:<a. (Pc'a. or:~cm. Sem rcvisao do or(J- Votação, em ~um0 único. do Pro-
Se n?nhum dos Srs. Senadó:·e., 6~- dor.~ - Sr. Presiélentf', numa. das jetn .dê Lei da cunuua n~> :!5." d 190:! 

~j~r f:1zer uso d1 nal3vra, enccrD..rfi ses-;oes r!nt~:-hre.;;. est.s.•idn pr~c'o;n-1 ~n? 1.107. de 19.::::1, na C:J.SJ. d<; 051 _ Não fõs~e. y:;tJ!"~~pto. a nec-=><;'""id tcte 
r1e tcfo1·mulr~l' nu<:nero.~os a.sn:-~l··,s rlo 
!llteprojeto ::\Iinistro Armm1d:Cl-- M·:m-

.ri!<:•!tESão. (Pmtsa) f"''"!lf? V. F.x::t n!l P:·esit!ê'"cia. tivE' 1 geml, que ~l.\\tor:za a compra &_.a; 

Es~á encen·nda. Oj:.ortnn:da.de de vediJ· a in:::lusão, na 1ações do B:.:.~co de crédito da Am::t-
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1/J!Ônil! S. A., pertencé!li.:S ao Govêi­
,jto;o ~merlcano e dâ: :o~tras provídên­

__ .cioo <ern regime de urgêncla, nos têr­
-~!Dlo.·:; do art. 33(l, letra c, do R':!girnen­
: to_ Interna, r.m virtude do Requert­
, mento· nl! 299,- de 196~!:; .. a~rovado na 
~'Sessão· de 15 do cm:re'ute). tendo Pa-

7 · de Çrédtto A.,rrricola. c Indu.st.ria.l do t 13 í 

. 'rec -tres favoráveis daS: Comissões de · 
~fEccnCJmia.. e de Fill:J.ng_t!s. · _ 
F ~;·; 

ic-_ l)lscus.Siio . .., em turno <\ínico, do Pro­
: .. ~eto de r.ei da. Câniara.~:n9 29, de ~952 
~"(n9 ~. 700, de 1961, na.~ Cru;;a de ori­
,ge_m) que· cria uma Jq_nta de Conci­
liação e Julliamento nã: 41) Região da· 

'\rus:tiça do Trabalho. em Sa.nta cruZ 
;-do Sul, no Estado do Rio Grande ao 
:-sul. <em r~ime cte urgência. ncs ~:êr~ · 
'mos dó art. 330, wtra c·;-. do Regimen~ 
:to !ut.errio, em virtude do RequeriR 
·hlento n9 299, de 1962 .... aprovado na 
~se:. são -de l9 do corrente). dependen..: 
õo de Par<"ceres das Con1issões-d~ ser­
·4-iç.,-, PútUco Civil e de ·Finança-s. 

/!Iatéria em- tramztação Normal 

:: .. 5 

. ~ Vot.açãQ. em_ turno úniço-. do Reque:­
·rlmentO n9 339, de 1962, emc que a· Sr. 
A.J.Jemiro .qe Figuefredo ~ outros Srs. 
sev.adores solicitaiYl a d~signaçào de 
uma comiss~a para vi.c;it9.r. t'll1 n0me 
<::lo' Senado, o e:.'t~Senador . .Assis Cha­
ter-ubriand. 

6 

·Votação, ~ l)rimeiro tmno do P:rs- Bapeo do Brn;o:;U e ~-Q favocável, 
jeU\ _d'e Emend:\- à. Gcinstitui~áo n~? 2, apos o pronun~::1amento solicitado: e 
de 1961, de antoria do Sl'. João· \UI- ·Finanças. co-ç.trârio (com voto em 'se­
lasboas e outro.; srs. s€.nador:es que parado do Sr. Senador O~ Velo-
aHerà- as artigo,:; 26, 56, 58 60, Ílo e W)_... · · -
o »;ará-grafo único do art. ~-12 a:a 1:0 
Oç>~~itu.ição Fede1·a-1 .<or~aniza~ão ad.: Segunda djsctl!Bão do_ Projeto de Lei 
m;.~~~V'a do ~ 'DIStnto ~?e1·a1; .do Senado nv 23, d_e 1959 {de autoria 
_ccm~os!çao da Camara d~ ~ D~pu- do Sr. ~enador João V1Uasbqas), que 
_ta:l.o,s, do _Senado Federal, do-_:..r.nbu"= revoga diSpostivos da-Lei nP 1.318, de 
J;lf-1 SUpenor ~eitoral; ll:ocesso.de es- 2~ de janeiro de 1951 (Código de ven­
colha:'cl{) Presidente e VIce-Presidente cnnen~os e Vanta:ge!ls da5 Militares> 
. do T~ibuna1 Regional Eleitoral ·e apu~ tendo - · ' 
ca~H.i:·da. ·cota do impõsto de' renda Pareceres favoráveis sob os núme ... 
de:;tillado aos Municípios>. tendo· Pa- ros· 234 e 235, de 196"1, das Com~sões · 
recer~:,favorât,eZ, so~ n9 335, de !961, - De. Constituição e Justiça. c. ' ' 
da .. comissão Especial. (com votos_ ven- - De SegUrança Nacionál. 
ciri'as :cos Srs. Senadores AloYslo de NOTA: - O projeto foi retirado da 
ca.rva!ho, No,<TUeira da Gama, e res- Ordem do Dia, na. sessão de 28 de ju­
trir;ões, do Sr. Senador Silvestre Pe- nho de 1961, em virtude do Reque.."i­
rlcle.sL mel)to- nQ 22S, do Sr. Senador João 

• 8 ·., Víllasboas, para serem ouvidos os Mi· 
·nistros dtts Pastas Milit.ares e o Chefe 
do· Estado Mafor d~.s Fõrcss Arma-das 
!diligência. já. atendida, Com pronun­
ciamento favoráv-el do Ministro da 
:Marinha é contrà.rio dos demaU; ó'rgãos 
consultados). · 

ll 

Vot.ição. em prJmeJro turno, do_ Pro­
jeto ·cte Emenda à constituição, nU­
rnero 3, de !961, de autoria. do Sr. 
GilbertO Marinho e outros Srs; sena­
dores, que modifica o § lç> do- art. 191 
da· Oons\ \tuição (aposfntaaoria aos 30 
an<.JS de .serviÇO), tendo ParecY javo:. 
rá1·el Sob n9 354 de 19€.1 da. comis- Discussão única .da redação final do 
são i,spkci.al. ' ' · -J substitutivo do smado ao· Projeto cte 

; 1-.ei da Câmara nº 374, de 1952 (nú-
. ll)ero 1.804-§~:>2, na Casa de ·origem•. 

' . . ' i!ctSção, em discU."oSão ú!1ica. do Re~ Di.scnssão, em turno un!co. do Pro-
que regula os direit.Q5 civis da: mulher 
câs2-dr}- e dá outras providência...<> (re: 
daçfi.o oferecida pela comls:o;fi.o d-e 1~~ 
dação em seu Pa.rooer n9 214-62. 

Discu...o::sãO única da- .redàção final do 
tncJso·XXIV do- art. 1~ da L~t nU.ntl!r() 
34U, de 21 de junho de 1958, do Est-P..­
d_o d~ Sa.nt.a C.'ltarins, julgado il:tcam;-

dtttu;_;on~l pelo Supremo '!'ribtlne.l :r~-
er-. . . 
E3tá encerrada a sessão._ 

. <Levanü:~-~se a .ses.<;ão às quinze 
ho..r~ ft VInt-e e cinco minutos>. 

SECRETARIA DO SHJADO 
FEDERAL 

POJ.tTARÚ. No 70 DE 22 DE JUNH<J 
. DE 1962 . . 

~ J?iret.or-Gera.l, ,'ho usO de suas 
a~1bU:cões, res-olve <1esígnar oo fun­
cwnános N_inon .Borges Seal, Vice-Ifi ... 
retor-<;:erai, José Pinto Carneiro La­
cerda, Assessor· Legislu.tivo, e GilbeTto 
Fernandes Alves, Oficial Lecrll:iJa,tívo 
Par~. sob a. presidência da Primeira· -
consti~uiiem uma. comis:-.ão de sín~ 
dicã.nma in_cumbida de apurar irici .. 
d_ente ocon1do_ entr~ OficiaL<; Legisi2-
tlvoo e ~ dos Guardas de· .Scguran .. 
ça. . 
S~retaria do- .senado Fe-derat etn 22 

de Junho de ·1962. - Evan.dro Mendes 
Vianna,. Dir-etor-Geral . ' \ 
PORTARIA N.,. 68 DE 2Õ IJE JUNHO 

DE 1962 

-qnt!rimente> n<t 34-!J, de 1962.;·. em qtle 0~ jet.o de L:':!'!. da Càmara n5' 23, de 19'53 
J::ire. senadores Afrânio Lages (LJ:dcr lõ.:• 190..;B. de 1961, ntt ca.sa de ori.: 
tL<t l1DN em exercfcio)·, sarros car~ gent) que. ampara a pequena proprie­
'1.·alho (Lfder do p'f'BJ e Nogueira: da dâde e fOmenta a Pl'Odução por meio 
Gama (Lide~:" da Maioria 'em ex--~>:-:!1- de crédito (incluído em Ordem do 
cio) soUcitam urgência. nOs tP.rmas Dia ~em yirtude de Requerimento do 
<lo art. 330, letrô b. do Regimenf? In- Sr-. Senador Jefferson de Aguiar, 
temo, para o Projeto de._ Lei da Câ~ n:pi'ovada t..l\. sessão de 25 de ~bril úl~ 
n1sta nl? 12, de 196'!, que instituí a Uma), tendo pareceres sob ns. 189 a 
grntifiea~So natalina. ou ó 13\)" mf'.lõ: de 191 de 19ü2, das Com:í.~sões de: Jus­
sahirio- para os t,rabalha.dOrea em .a ti- I tica, p~h co-nstitucion?lid'!de· Econ'l, 
:l'!cia.cies prl'iad~ mia, lu lfeia.__ ~iUdién~ da. Car_teir~~ 

12 
Discussão única da redaeão ffnaJ .;c <? Di;"etor-GeraJ, no uso· de sua:r: . to atr1bl!-içqes, resolve designar Dinah 
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ProJe de Resolução n!? 55, de 1960. Martm.s _ Perá_cio, Auxiliar L<>a-,'sla!J'vo 
que suspende a execução da: Leí nú~ PL 10 ~ • 
mer0 348. de 21 d.e J·unho de .'959. do - ~ pan: ter exércício na Diretoria da Taquigrafia.. 
Estarto de Santa Catarina. na parte _ ·- _ 
em q_ue criou o Municíüio de Moleiro. Secretaria do Sem:-do F'eder-al em 
com àrea de-~membrada dn .J1.1unieípio /20 de junh. o de 1952. - Eoanàro Me~-
a.e '.fwvo- (tut. 1º. ill~iso ~~UJ ~ à_ç~ Vi~nna, Diret.or·Geral., ~ -- . . -. 
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